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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação do CAOP Criminal em conjunto com a
Coordenação da 5ª Circunscrição Ministerial, com sede em Garanhuns;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar os Membros indicados abaixo para atuarem no mutirão de
audiências de instrução criminal, junto à 1ª Vara Criminal de Garanhuns,
conforme programação a seguir:

Data: 30/09/2019
Membros: Giovanna Mastroianni de Oliveira, Kamila Renata Bezerra
Guerra e Eduardo Pimentel de Vasconcelos de Aquino

Data: 01/10/2019
Membros: Francisca Maura Farias Bezerra Santos, Domingos Sávio
Pereira Agra e Kamila Renata Bezerra Guerra

Data: 02/10/2019
Membros: Stanley Araújo Corrêa, Reus Alexandre Serafini do Amaral e
Larissa de Almeida Moura Albuquerque

Data: 03/10/2019
Membros: Francisca Maura Farias Bezerra Santos, Eduardo Pimentel de
Vasconcelos de Aquino e Romualdo Siqueira França

Data: 04/10/2019
Membros: Ana Cristina Barbosa Taffarel, Larissa de Almeida Moura
Albuquerque e Jorge Gonçalves Dantas Júnior

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.336/2019
Recife, 11 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ 2.170/2019;

CONSIDERANDO a solicitação da 8ª Circunscrição Ministerial, com
sede no Cabo de Santo Agostinho - PE, para alterar a

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.341/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.170/2019, de 27.08.2019,
publicada no DOE do dia 28.08.2019, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de audiências de custódia,
por meio da Portaria PGJ nº 2.188/2019;

CONSIDERANDO a solicitação da 10ª Circunscrição Ministerial, para
alterar a escala das audiências de custódia do POLO 3 – NAZARÉ DA
MATA;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Modificar o teor da POR-PGJ n.º 2.188/2019, de 28.08.2019, publicada
no DOE de 29.08.2019, conforme anexo desta portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.342/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, § 5º, do Regimento Interno da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o teor do Ofício n.º 682/2019 - PJC - Coordenadoria,
que informa o resultado da eleição para a função de Coordenador da
Procuradoria de Justiça Criminal - biênio 2019/2021, ocorrida em 22 de
agosto do corrente ano, em conformidade com o disposto no art. 7º da
normativa acima citada;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.343/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa



2Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 13 de setembro de 2019

I - Designar o Bel. FERNANDO BARROS DE LIMA, 3º Procurador de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício da função de
Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal, durante o biênio
2019/2021, a partir de 05/10/2019.

II - Atribuir ao Procurador de Justiça acima indicado a indenização pelo
exercício da função de Coordenador da Procuradoria de Justiça
Criminal, nos termos do art. 61, VI da Lei Complementar Estadual n.º
012/94, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar Estadual
n.º 057/2004.

III – Revogar a Portaria PGJ nº 2.334/2019, publicada no Diário Oficial
de 12/09/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 178811/2019;

CONSIDERANDO a indicação da Ouvidora do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Atribuir ao Bel. FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS, 2º
Promotor de Justiça de Bezerros, de 2ª Entrância, e Ouvidor Substituto
do MPPE, a indenização pelo exercício da função de Ouvidor do MPPE,
no período de 12/09/2019 a 01/10/2019, em razão das férias da Bela.
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto, conforme disposto no § 2º, VI,
Art. 61, da Lei Complementar Estadual n.º 012/94, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar Estadual n.º 128/2008.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 12/09/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.344/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. MAINAN MARIA DA SILVA, 10ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 9º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
12/09/2019 a 01/10/2019, em razão das férias da Bela. Raimunda
Nonata Borges Piauilino Fernandes.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 12/09/2019.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.345/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação do CAOP Criminal em conjunto com a
Coordenação da 4ª Circunscrição Ministerial, com sede em Arcoverde;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar os Membros indicados abaixo para atuarem no mutirão de
audiências de instrução criminal, junto à Vara Criminal de Arcoverde,
conforme programação a seguir:

Data: 16/09/2019
Membros: Diógenes Luciano Nogueira Moreira, Tayjane Cabral de
Almeida, João Paulo Carvalho dos Santos e Caíque Cavalcante
Magalhães

Data: 17/09/2019
Membros: Diógenes Luciano Nogueira Moreira, Tayjane Cabral de
Almeida e Caíque Cavalcante Magalhães

Data: 18/09/2019
Membros: Diógenes Luciano Nogueira Moreira, Tayjane Cabral de
Almeida e Igor Holmes de Albuquerque

Data: 19/09/2019
Membros: Diógenes Luciano Nogueira Moreira, Tayjane Cabral de
Almeida e Marcus Brener Gualberto de Aragão

Data: 20/09/2019
Membros: Diógenes Luciano Nogueira Moreira, Tayjane Cabral de
Almeida e Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.346/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto art. 10 da Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 7ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA, 1º Promotor
de Justiça de Água Preta, de 2ª Entrância, para o exercício da função de
Coordenador da 7ª Circunscrição Ministerial, com sede em Palmares, no
período de 11/09/2019 a

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.347/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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30/09/2019, em razão das férias da Bela. Vanessa Cavalcanti de Araújo.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/09/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. JOÃO PAULO PEDROSA BARBOSA, 3º Promotor de
Justiça Cível de Palmares, de 2ª Entrância, para o exercício da função
de Coordenador Administrativo da Sede da Promotoria de Justiça de
Palmares, no período de 12/09/2019 a 01/10/2019, em razão das férias
da Bela. Carolina de Moura Cordeiro Pontes.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 12/09/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.348/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 174079/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar as Portarias PGJ nº 2.122/2019 e nº 2.123/2019, publicadas
no Diário Oficial de 21/08/2019.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/09/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.349/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. FRANCISCO
DIRCEU BARROS EXAROU OS SEGUINTES DESPACHOS:

Número protocolo: 162837/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 05/09/2019
Nome do Requerente: DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO
CLEMENTINO
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias, da
requerente, programadas para o mês de outubro/2019, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da IN nº 004/2017, a fim de que seu período originário de
férias seja gozado em

DESPACHOS Nº 189
Recife, 12 de setembro de 2019

dezembro/2019. Defiro ainda o pedido de suspensão de férias da
requerente, alteradas para dezembro, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do art. 12 da IN nº
004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 02 a 11/12/2019, bem
como a conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos
termos do que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e
art. 220, § 3º, da LC nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110
da LC nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado
seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha
de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 176274/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2019
Nome do Requerente: WELSON BEZERRA DE SOUSA
Despacho: Encaminhe-se ao coordenador da 5ª Circunscrição para
pronunciamento. Após, volte ao Gabinete da PGJ.

Número protocolo: 176311/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2019
Nome do Requerente: ROSA MARIA DE ANDRADE
Despacho: Ciente. Verifique o apoio do gabinete a chegada do
expediente físico, para fins de despacho. arquive-se.

Número protocolo: 174152/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2019
Nome do Requerente: FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR
Despacho: Providenciado o ajuste no mapa de exercícios simultâneos
do mês de agosto/2019, em consonância com o informado pelo
DEMPAG.

Número protocolo: 174033/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2019
Nome do Requerente: LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 161172/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/09/2019
Nome do Requerente: CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE
Despacho: Ciente. 2. Dê-se ciência à requerente das informações
prestadas pelo DEMPAG.

Número protocolo: 166394/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 11/09/2019
Nome do Requerente: ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de setembro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 9º
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda o gozo desse período,
na forma requerida, com base no art. 2º, parágrafo único. À CMGP para
anotar e arquivar.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, Dr. Valdir Barbosa Junior na Assessoria Técnica em
Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na manifestação
do Promotor de Justiça e Assessor Técnico em Matéria Administrativa,
Dr. Diego Pessoa Costa Reis, exarou as seguintes decisões:

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 2019/268738
Interessado: Luiz Fernando Bandeira de Mello, Conselheiro do CNMP.
Assunto: Requisição de membro para atuar na Comissão de
Acompanhamento Legislativo e Jurisprudência - CALJ
Acolho a manifestação da ATMA e, por seus próprios fundamentos,
defiro o pleito, no sentido de autorizar o afastamento da Bela. Patrícia
Ferreira Wanderley de Siqueira, para exercer com exclusividade a
função de membro auxiliar da Comissão de Acompanhamento
Legislativo e Jurisprudência do CNMP, a partir de 09 de setembro de
2019, com a ressalva de que terá suspenso o seu estágio probatório,
enquanto lá estiver, voltando a contar quando do seu retorno a este
Ministério Público de Pernambuco, nos termos do art. 53, inciso VIII, da
Lei nº 8.625/93 c/c art. 67, inciso V, da LC nº 12/94 e o art. 1º, parágrafo
único da Recomendação de Caráter Geral CNMP-CN Nº 01/2018.
Comunique-se à interessada.Dê-se ciência ao Gabinete do Procurador
Geral de Justiça para as providências cabíveis. Publique-se. Após
arquive-se.

Procedimento Administrativo nº 2019/275187
Interessada: Eva Regina de Albuquerque Brasil
Assunto: gozo de férias
Acolho integralmente o parecer da Assessoria Técnica em Matéria
Administrativa e Constitucional e dou por reconhecido o direito da
requerente ao gozo de férias neste segundo semestre de 2019, com
suspensão e indenização dos 10 primeiros dias, devendo os autos
seguir para o Gabinete da Procuradoria Geral de Justiça para que seja
avaliada a conveniência e possibilidade de deferimento no mês de
outubro de 2019, como se pretende. Comunique-se à interessada.
Publique-se.

DECISÕES Nº 2019/268738 e 2019/275187
Recife, 12 de setembro de 2019

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, Dr. Valdir Barbosa Junior na Assessoria Técnica em
Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na manifestação
da Procuradora de Justiça e Assessora Técnica em Matéria
Administrativa, Dra. Maria da Gloria Gonçalves Santos, exarou as
seguintes decisões:

AUTO: 2019/227289
Interessado: Felipe Coutinho Lima Brito – Promotor de Justiça
Assunto: Averbação de Tempo de Serviço
Doc. Nº: 11350995
RE nº: 163173/2019
Acolho a manifestação da Assessoria Técnica em Matéria
Administrativa, pelo deferimento do pleito do Bel. Felipe Coutinho Lima
Brito, para que seja determinada a averbação do tempo de serviço
prestado à Polícia Civil do Estado da Bahia para fins de aposentadoria,
disponibilidade, licença prêmio e antiguidade, com fundamento nas
normas acima apontadas.Publique-se.Após, envie-se à CMGP para
providências e arquivamento

Procedimento Administrativo n° 2019/123909
Interessado: Zulene Santana de Lima Norberto, Coordenadora da
Central de Recursos Cíveis.
Assunto: Recurso Extraordinário nº 1088078/PE.
Doc. nº: 10963658
Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, a Manifestação
da Assessoria Técnica em Matéria Administrativa,

DECISÕES Nº 2019/227289 e 2019/123909
Recife, 10 de setembro de 2019

no sentido de ARQUIVAR o procedimento, tendo em vista a
impossibilidade da mesma pessoa ser credora e devedora no processo,
extinguindo portanto, a obrigação, nos termos do art. 381, do Novo
Código Civil.Cientifique-se à Interessada, remetendo cópias da
Manifestação e do presente Despacho. Publique-se. Arquive-se.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA CRIMINAL

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Doutor Francisco
Dirceu Barros, na Assessoria Técnica em Matéria Criminal, em
09.09.2019, exarou as seguintes Decisões:

Decisão nº 62/2019
Processo: NPU nº 0010831-95.2019.8.17.0001
Vara: 20ª Vara Criminal da Capital
Procurador-Geral de Justiça: Francisco Dirceu Barros
Indiciado: Eduarda Mendonça Martinez
Artigo 28 do CPP
Arquimedes nº 2019/267099
Decisão: EMENTA: INQUÉRITO POLICIAL. FURTO. ART. 155, CAPUT
DO CÓDIGO PENAL.  PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
(ART. 18 DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO CNMP, ALTERADO PELA
RESOLUÇÃO Nº. 183/2018). DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO EM
HOMOLOGAR O ACORDO: CARÊNCIA DE BASE LEGAL COM
DEVOLUÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO. REMESSA DOS AUTOS AO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 28 DO
CPP. CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO
CNMP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 22 DA CARTA MAGNA. O
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL FIGURA COMO OPÇÃO
LEGÍTIMA DE POLÍTICA CRIMINAL, SENDO NECESSÁRIA A SUA
IMPLEMENTAÇÃO NO SISTEMA PENAL BRASILEIRO. RATIFICAÇÃO
DO ACORDO.  EFEITO VINCULATIVO DA DECISÃO DO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA (ART. 18, §6º, IV, DA
RESOLUÇÃO Nº. 181/2017).  REMESSA AO NÚCLEO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO.

Decisão nº 63/2019
Processo: NPU nº 0010581.62.2019.8.17.0001
Vara: 11ª Vara Criminal da Capital
Procurador-Geral de Justiça: Francisco Dirceu Barros
Indiciado: Gilmar Araújo Oliveira
Artigo 28 do CPP
Arquimedes nº 2019/275251
Decisão: EMENTA: INQUÉRITO POLICIAL. DELITO DE EMBRIAGUEZ
AO VOLANTE (ART. 306, §1º, INCISO II DA LEI Nº. 9.503/1997,
ALTERADA PELA LEI Nº. 12.760/2012). PROPOSTA DE ACORDO DE
NÃO PERSECUÇÃO PENAL FORMULADA PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO (ART. 18 DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO CNMP,
ALTERADO PELA RESOLUÇÃO Nº. 183/2018). DISCORDÂNCIA DO
MAGISTRADO EM HOMOLOGAR O ACORDO: CARÊNCIA DE BASE
L E G A L .  A P L I C A Ç Ã O  D O  A R T I G O  2 8  D O  C P P .
CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO CNMP.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 22 DA CARTA MAGNA. O
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL FIGURA COMO OPÇÃO
LEGÍTIMA DE POLÍTICA CRIMINAL, SENDO NECESSÁRIA A SUA
IMPLEMENTAÇÃO NO SISTEMA PENAL BRASILEIRO. RATIFICAÇÃO
DO ACORDO.  EFEITO VINCULATIVO DA DECISÃO DO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA (ART. 18, §6º, IV, DA
RESOLUÇÃO Nº. 181/2017). DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO JUÍZO
PARA HOMOLOGAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 28 DO CPP,
INVOCADO PELO MAGISTRADO. CIÊNCIA AO NÚCLEO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO.

Decisão nº 64/2019
Processo: NPU nº 0008560-16.2019.8.17.0001
Vara: 20ª Vara Criminal da Capital
Procurador-Geral de Justiça: Francisco Dirceu Barros

DECISÕES Nº 62/2019, 63/2019, 64/2019 e 65/2019
Recife, 9 de setembro de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Indiciado: Daniel Souza da Silva
Artigo 28 do CPP
Arquimedes nº 2019/267096
DECISÃO: EMENTA: INQUÉRITO POLICIAL.  DELITO DE
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ART. 306, § 1º, INCISO II E § 2º C/C
ART. 298, INCISO I, DA LEI Nº. 9.503/1997, ALTERADA PELA LEI Nº.
12.760/2012). PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (ART. 18 DA
RESOLUÇÃO Nº.  181/2017 DO CNMP, ALTERADO PELA
RESOLUÇÃO Nº. 183/2018). DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO EM
HOMOLOGAR O ACORDO: CARÊNCIA DE BASE LEGAL COM
DEVOLUÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO. REMESSA DOS AUTOS AO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 28 DO
CPP. CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO
CNMP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 22 DA CARTA MAGNA. O
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL FIGURA COMO OPÇÃO
LEGÍTIMA DE POLÍTICA CRIMINAL, SENDO NECESSÁRIA A SUA
IMPLEMENTAÇÃO NO SISTEMA PENAL BRASILEIRO. RATIFICAÇÃO
DO ACORDO.  EFEITO VINCULATIVO DA DECISÃO DO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA (ART. 18, §6º, IV, DA
RESOLUÇÃO Nº. 181/2017).  REMESSA AO NÚCLEO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO.

Decisão nº 65/2019
Processo: NPU nº 0020981-72.2018.8.17.0001
Vara: 20ª Vara Criminal da Capital
Indiciado: Andrienne da Silva Teixeira
Procurador-Geral de Justiça: Francisco Dirceu Barros
Artigo 28 do CPP
Arquimedes nº 2019/267071
DECISÃO: EMENTA: INQUÉRITO POLICIAL. RECEPTAÇÃO.  ART.
180, CAPUT DO CÓDIGO PENAL. PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
(ART. 18 DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO CNMP, ALTERADO PELA
RESOLUÇÃO Nº. 183/2018). DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO EM
HOMOLOGAR O ACORDO: CARÊNCIA DE BASE LEGAL COM
DEVOLUÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO. REMESSA DOS AUTOS AO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 28 DO
CPP. CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO
CNMP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 22 DA CARTA MAGNA. O
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL FIGURA COMO OPÇÃO
LEGÍTIMA DE POLÍTICA CRIMINAL, SENDO NECESSÁRIA A SUA
IMPLEMENTAÇÃO NO SISTEMA PENAL BRASILEIRO. RATIFICAÇÃO
DO ACORDO.  EFEITO VINCULATIVO DA DECISÃO DO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA (ART. 18, §6º, IV, DA
RESOLUÇÃO Nº. 181/2017).  REMESSA AO NÚCLEO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO.

Christiane Roberta Gomes de Farias Santos
Promotora de Justiça
Assessora Técnica em Matéria Criminal

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Doutor Francisco
Dirceu Barros, na Assessoria Técnica em Matéria Criminal, em
09.09.2019, exarou as seguintes Decisões:

Decisão nº 66/2019
Processo: NPU nº 0006257-29.2019.8.17.0001
Vara: 17ª Vara Criminal da Capital
Procurador-Geral de Justiça: Francisco Dirceu Barros
Indiciado: GERLANE ELIZABETE DE ALBUQUERQUE LIMA
Artigo 28 do CPP
Arquimedes nº 2019/285513
Decisão: EMENTA: INQUÉRITO POLICIAL. INFRAÇÃO À ORDEM
ECONÔMICA.  ART. 1º, INCISO, I, DA LEI Nº 8.176/91. PROPOSTA DE
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL FORMULADA PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO (ART. 18 DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO
CNMP, ALTERADO PELA RESOLUÇÃO Nº. 183/2018).

DECISÕES Nº 66/2019, 67/2019, 68/2019, 69/2019 e 70/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO EM HOMOLOGAR O ACORDO:
CARÊNCIA DE BASE LEGAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 28 DO CPP.
CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO CNMP.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 22 DA CARTA MAGNA. O
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL FIGURA COMO OPÇÃO
LEGÍTIMA DE POLÍTICA CRIMINAL, SENDO NECESSÁRIA A SUA
IMPLEMENTAÇÃO NO SISTEMA PENAL BRASILEIRO. RATIFICAÇÃO
DO ACORDO.  EFEITO VINCULATIVO DA DECISÃO DO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA (ART. 18, §6º, IV, DA
RESOLUÇÃO Nº. 181/2017). DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO JUÍZO
PARA HOMOLOGAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 28 DO CPP,
INVOCADO PELO MAGISTRADO. CIÊNCIA AO NÚCLEO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO.

Decisão nº 67/2019
Processo: NPU nº 0023857-97.2018.8.17.0001
Vara: 20ª Vara Criminal da Capital
Procurador-Geral de Justiça: Francisco Dirceu Barros
Indiciado: André Vieira do Nascimento
Artigo 28 do CPP
Arquimedes nº 2019/267093
Decisão: EMENTA: INQUÉRITO POLICIAL. DELITO DE USO DE
DOCUMENTO FALSO (ART. 304, DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO).
PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (ART. 18 DA
RESOLUÇÃO Nº.  181/2017 DO CNMP, ALTERADO PELA
RESOLUÇÃO Nº. 183/2018). DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO EM
HOMOLOGAR O ACORDO: CARÊNCIA DE BASE LEGAL COM
DEVOLUÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO. REMESSA DOS AUTOS AO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 28 DO
CPP. CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO
CNMP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 22 DA CARTA MAGNA. O
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL FIGURA COMO OPÇÃO
LEGÍTIMA DE POLÍTICA CRIMINAL, SENDO NECESSÁRIA A SUA
IMPLEMENTAÇÃO NO SISTEMA PENAL BRASILEIRO. RATIFICAÇÃO
DO ACORDO.  EFEITO VINCULATIVO DA DECISÃO DO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA (ART. 18, §6º, IV, DA
RESOLUÇÃO Nº. 181/2017). REMESSA AO NÚCLEO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO.

Decisão nº 68/2019
Processo: NPU nº 0017449-90.2018.8.17.0001
Vara: 20ª Vara Criminal da Capital
Procurador-Geral de Justiça: Francisco Dirceu Barros
Indiciado: Geovane Monteiro de Lucena
Artigo 28 do CPP
Arquimedes nº 2019/267041
DECISÃO: EMENTA: INQUÉRITO POLICIAL. RECEPTAÇÃO.  ART.
180, CAPUT DO CÓDIGO PENAL. PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
(ART. 18 DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO CNMP, ALTERADO PELA
RESOLUÇÃO Nº. 183/2018). DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO EM
HOMOLOGAR O ACORDO: CARÊNCIA DE BASE LEGAL COM
DEVOLUÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO. REMESSA DOS AUTOS AO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 28 DO
CPP. CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO
CNMP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 22 DA CARTA MAGNA. O
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL FIGURA COMO OPÇÃO
LEGÍTIMA DE POLÍTICA CRIMINAL, SENDO NECESSÁRIA A SUA
IMPLEMENTAÇÃO NO SISTEMA PENAL BRASILEIRO. RATIFICAÇÃO
DO ACORDO.  EFEITO VINCULATIVO DA DECISÃO DO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA (ART. 18, §6º, IV, DA
RESOLUÇÃO Nº. 181/2017).  REMESSA AO NÚCLEO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO.

Decisão nº 69/2019
Processo: NPU nº nº 0012940-19.2018.8.17.0001
Vara: 20ª Vara Criminal da Capital
Indiciado: Laelson Andrade da Cruz
Procurador-Geral de Justiça: Francisco Dirceu Barros
Artigo 28 do CPP
Arquimedes nº 2019/267076

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa



6Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 13 de setembro de 2019

DECISÃO: EMENTA: INQUÉRITO POLICIAL. DELITO DE MANTER EM
DEPÓSITO PARA VENDER MERCADORIA IMPRÓPRIA PARA
CONSUMO. ART. 7º, IX, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8.137/90.
PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO (ART. 18 DA
RESOLUÇÃO Nº.  181/2017 DO CNMP, ALTERADO PELA
RESOLUÇÃO Nº. 183/2018). DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO EM
HOMOLOGAR O ACORDO: CARÊNCIA DE BASE LEGAL COM
DEVOLUÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO. REMESSA DOS AUTOS AO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 28 DO
CPP. CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO
CNMP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 22 DA CARTA MAGNA. O
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL FIGURA COMO OPÇÃO
LEGÍTIMA DE POLÍTICA CRIMINAL, SENDO NECESSÁRIA A SUA
IMPLEMENTAÇÃO NO SISTEMA PENAL BRASILEIRO. RATIFICAÇÃO
DO ACORDO.  EFEITO VINCULATIVO DA DECISÃO DO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA (ART. 18, §6º, IV, DA
RESOLUÇÃO Nº. 181/2017).  REMESSA AO NÚCLEO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO.

Decisão nº 70/2019
Processo: NPU nº 0025081-70.2018.8.17.0001
Vara: 20ª Vara Criminal da Capital
Procurador-Geral de Justiça: Francisco Dirceu Barros
Indiciado: Edson Barbosa da Silva
Artigo 28 do CPP
Arquimedes nº 2019/267087
DECISÃO: EMENTA: INQUÉRITO POLICIAL. ESTELIONATO.   ART.
171, CAPUT DO CÓDIGO PENAL. PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL FORMULADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
(ART. 18 DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO CNMP, ALTERADO PELA
RESOLUÇÃO Nº. 183/2018). DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO EM
HOMOLOGAR O ACORDO: CARÊNCIA DE BASE LEGAL COM
DEVOLUÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO. REMESSA DOS AUTOS AO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 28 DO
CPP. CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO
CNMP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 22 DA CARTA MAGNA. O
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL FIGURA COMO OPÇÃO
LEGÍTIMA DE POLÍTICA CRIMINAL, SENDO NECESSÁRIA A SUA
IMPLEMENTAÇÃO NO SISTEMA PENAL BRASILEIRO. RATIFICAÇÃO
DO ACORDO.  EFEITO VINCULATIVO DA DECISÃO DO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA (ART. 18, §6º, IV, DA
RESOLUÇÃO Nº. 181/2017).  REMESSA AO NÚCLEO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO.

Christiane Roberta Gomes de Farias Santos
Promotora de Justiça
Assessora Técnica em Matéria Criminal

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Doutor Francisco
Dirceu Barros, na Assessoria Técnica em Matéria Criminal, em
09.09.2019, exarou as seguintes Decisões:

Decisão nº 71/2019
Processo: NPU nº 000378-41.2019.8.17.0001
Vara: 14ª Vara Criminal da Capital
Procurador-Geral de Justiça: Francisco Dirceu Barros
Indiciado: Thiago Felipe de Brito da Silva
Artigo 28 do CPP
Arquimedes nº 2019/275224
Decisão: EMENTA: INQUÉRITO POLICIAL. DELITO DE EMBRIAGUEZ
AO VOLANTE (ART. 306, §1º, INCISO I, DA LEI Nº. 9.503/1997,
ALTERADA PELA LEI Nº. 12.760/2012). PROPOSTA DE ACORDO DE
NÃO PERSECUÇÃO PENAL FORMULADA PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO (ART. 18 DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO CNMP,
ALTERADO PELA RESOLUÇÃO Nº. 183/2018). DISCORDÂNCIA DO
MAGISTRADO EM HOMOLOGAR O ACORDO: CARÊNCIA DE BASE
L E G A L .  A P L I C A Ç Ã O  D O  A R T I G O  2 8  D O  C P P .
CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO Nº. 181/2017 DO

DECISÕES Nº 71/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

CNMP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 22 DA CARTA MAGNA. O
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL FIGURA COMO OPÇÃO
LEGÍTIMA DE POLÍTICA CRIMINAL, SENDO NECESSÁRIA A SUA
IMPLEMENTAÇÃO NO SISTEMA PENAL BRASILEIRO. RATIFICAÇÃO
DO ACORDO.  EFEITO VINCULATIVO DA DECISÃO DO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA (ART. 18, §6º, IV, DA
RESOLUÇÃO Nº. 181/2017). DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO JUÍZO
PARA HOMOLOGAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 28 DO CPP,
INVOCADO PELO MAGISTRADO. CIÊNCIA AO NÚCLEO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL PARA IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO.

Christiane Roberta Gomes de Farias Santos
Promotora de Justiça
Assessora Técnica em Matéria Criminal

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

O EXMO. SR. SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, DR. VALDIR BARBOSA JÚNIOR,
EXAROU O SEGUINTE DESPACHO:

Requerimento Administrativo
RE nº 148330/2019
Interessado: José Raimundo Gonçalves de Carvalho
Assunto: Pedido de Residência fora da comarca

DEFIRO o pedido do requerente. Publique-se, comunicando o inteiro
teor da decisão ao interessado e à Corregedoria Geral do MPPE, para
efeito do que dispõem os Artigos 4°/8°, da Resolução RES-PGJ n°
002/08, juntando-se esta decisão e os documentos que a acompanham,
ao procedimento administrativo Original.

DESPACHO Nº 148330/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 2632
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 11/09/19
Interessado(a): Larissa de Almeida Moura Albuquerque
Despacho: Acolho o posicionamento adotado pela Corregedoria-Auxiliar.
Façam-se as comunicações apontadas à colega PJ, por e-mail; depois
arquive-se em pasta própria.

Número protocolo Interno: 2617
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 10/09/19
Interessado(a): Andréa Griz de Araújo Cavalcanti
Despacho: Acolho o posicionamento adotado pela Corregedoria-Auxiliar.
Façam-se as comunicações apontadas à colega PJ, por e-mail, com
cópias do pronunciamento; depois arquive-se em pasta própria.

Número protocolo Interno: 2672
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 11/09/19
Interessado(a): Raissa de Oliveira Santos Lima
Despacho: Acolho o posicionamento adotado pela Corregedoria-Auxiliar.
Façam-se as comunicações apontadas à colega PJ, por e-mail; depois
arquive-se em pasta própria.

Número protocolo Interno: 2669
Assunto: Relatório do Júri

DESPACHOS Nº 055.
Recife, 12 de setembro de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
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Data do Despacho: 11/09/19
Interessado(a): Michel de Almeida Campelo
Despacho: Acolho o posicionamento adotado pela Corregedoria-Auxiliar
na análise do relatório do júri. Façam-se as comunicações apontadas ao
colega PJ, por e-mail; depois arquive-se em pasta própria.

Número protocolo Interno: 2669
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 11/09/19
Interessado(a): Michel de Almeida Campelo
Despacho: Acolho o posicionamento adotado pela Corregedoria-Auxiliar
na análise do relatório do júri. Façam-se as comunicações apontadas ao
colega PJ, por e-mail; depois arquive-se em pasta própria.

Número protocolo Interno: 2695
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 11/09/19
Interessado(a): Raissa de Oliveira Santos Lima
Despacho: Acolho o posicionamento adotado pela Corregedoria-Auxiliar.
Façam-se as comunicações apontadas à colega PJ, por e-mail; depois
arquive-se em pasta própria.

Número protocolo Interno: 2573
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 10/09/19
Interessado(a): Gabriela Tavares Almeida
Despacho: Acolho o posicionamento adotado pela Corregedoria-Auxiliar.
Façam-se as comunicações apontadas à colega PJ, por e-mail; depois
arquive-se em pasta própria.

Número protocolo: 11467382
Assunto: Correição Ordinária nº 118/2019
Data do Despacho: 10/09/19
Interessado(a): Elisa Cadore Foletto
Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente ao promotor(a) de
justiça, para conhecimento, oportunizando-se o prazo de 05(cinco) dias
para eventual pronunciamento, nos termos do § 2º, do art. 8º, da
Resolução nº 001/2017-CGMP. Proceda de igual forma com o Promotor
de Justiça mencionado no relatório.
Decorrido o prazo supracitado, com ou sem resposta, encaminhe-se ao
CSMP, adotando as providências necessárias para que, após o
julgamento por aquele Egrégio Colegiado, retornem os presentes autos
a este órgão correcional, para fins de arquivamento, na forma do art. 4º,
inc. VI c/c art. 15, inc I, ambos da Res. PGJ nº 002/2015 (DOE
05.02.2015).

Número protocolo: 11558291
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 2849
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Silmar Luiz Escareli
Despacho: Ciente. À Corregedora-Auxi l iar ,  para anál ise e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 2848
Assunto: Certidão
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Isabela Rodrigues Carneiro Leão
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 0006037-7/2019
Assunto: Procedimento Administrativo
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): José da Costa Soares
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2844
Assunto: Ofício CGMP nº 1098/2019-SA
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Marcelo Greenhalgh C. L. M. Penalva Santos
Despacho: À Secretaria Administrativa, para juntada aos autos do
procedimento correspondente.

Número protocolo Interno: 2843
Assunto: Ofício CGMP nº 1249/2019-SP
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Fernanda Henriques da Nobrega
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 2820
Assunto: Procedimento Administrativo nº 043/2019
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo: 11542609
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 2824
Assunto: Plano de Trabalho
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Júlio César Cavalcanti Elihimas
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento.

Número protocolo Interno: 2823
Assunto: Ofício CGMP nº 1299/2019
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Rodrigo Altobello Ângelo Abatayguara
Despacho: Ciente. Anote-se. À Corregedoria-Auxi l iar,  para
conhecimento.

Número protocolo Interno: 2850
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Fernando Portela Rodrigues
Despacho: Ciente. Anote-se. À Corregedoria-Auxi l iar,  para
conhecimento.

Número protocolo: 10814153
Assunto: Correição Ordinária nº 038/2019
Data do Despacho: 11/09/19
Interessado(a): Rosa Maria Salvi da Carvalheira
Despacho: Em atenção ao contido no art. 8º, § 5º da Resolução RES-
CGMP Nº 001/2017, remeta-se ao relatório de Correição Ordinária nº
038/2019 e seus anexos ao Conselho Superior do Ministério Público,
adotando as providências necessárias para que, após o julgamento por
aquele Egrégio Colegiado, retornem os presentes autos a este órgão
correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 114447377
Assunto: Correição Ordinária nº 044/2019
Data do Despacho: 11/09/19
Interessado(a): Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Despacho: Em atenção ao contido no art. 8º, § 5º da Resolução RES-
CGMP Nº 001/2017, remeta-se ao relatório de Correição Ordinária nº
044/2019 e seus anexos ao Conselho Superior do Ministério Público,
adotando as providências necessárias para que, após o julgamento por
aquele Egrégio Colegiado, retornem os presentes autos a este órgão
correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11447469
Assunto: Correição Ordinária nº 047/2019
Data do Despacho: 11/09/19
Interessado(a): Andréa Karla Reinaldo de Souza Queiroz
Despacho: Em atenção ao contido no art. 8º, § 5º da Resolução
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RES-CGMP Nº 001/2017, remeta-se ao relatório de Correição Ordinária
nº 047/2019 e seus anexos ao Conselho Superior do Ministério Público,
adotando as providências necessárias para que, após o julgamento por
aquele Egrégio Colegiado, retornem os presentes autos a este órgão
correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11447367
Assunto: Correição Ordinária nº 034/2019
Data do Despacho: 11/09/19
Interessado(a): Heloísa Pollyanna Brito de Freitas
Despacho: Em atenção ao contido no art. 8º, § 5º da Resolução RES-
CGMP Nº 001/2017, remeta-se ao relatório de Correição Ordinária nº
034/2019 e seus anexos ao Conselho Superior do Ministério Público,
adotando as providências necessárias para que, após o julgamento por
aquele Egrégio Colegiado, retornem os presentes autos a este órgão
correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11440907
Assunto: Correição Ordinária nº 078/2019
Data do Despacho: 11/09/19
Interessado(a): Reus Alexandre Serafini do Amaral
Despacho: Em atenção ao contido no art. 8º, § 5º da Resolução RES-
CGMP Nº 001/2017, remeta-se ao relatório de Correição Ordinária nº
078/2019 e seus anexos ao Conselho Superior do Ministério Público,
adotando as providências necessárias para que, após o julgamento por
aquele Egrégio Colegiado, retornem os presentes autos a este órgão
correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11440859
Assunto: Correição Ordinária nº 077/2019
Data do Despacho: 11/09/19
Interessado(a): Reus Alexandre Serafini do Amaral
Despacho: Em atenção ao contido no art. 8º, § 5º da Resolução RES-
CGMP Nº 001/2017, remeta-se ao relatório de Correição Ordinária nº
044/2019 e seus anexos ao Conselho Superior do Ministério Público,
adotando as providências necessárias para que, após o julgamento por
aquele Egrégio Colegiado, retornem os presentes autos a este órgão
correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11362271
Assunto: 1º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Márcio Fernando Magalhães França
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 11271565
Assunto: 1º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Wanessa Kelly Almeida Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 11273574
Assunto: 7º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Renata de Lima Landim
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 11036829
Assunto: Correição Ordinária nº 076/2019
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Rhyzeane Alaide Cavalcanti de Morais
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 11256796
Assunto: Inspeção nº 037/2019
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Márcio Fernando Magalhães França
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 11359640

Assunto: Inspeção nº 062/2019
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Patricia Carneiro Tavares
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 11426313
Assunto: 6º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Renata de Lima Landim
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 11256758
Assunto: Inspeção nº 038/2019
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Michel de Almeida Campelo
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 11257898
Assunto: Correição Ordinária nº 085/2019
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Fernando Cavalcanti Mattos
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 11347962
Assunto: 5º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Kamila Renata Bezerra Guerra
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 11273456
Assunto: 7º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Wanessa Kelly Almeida Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 11423075
Assunto: 5º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 12/09/19
Interessado(a): Fábio Henrique Cavalcanti Estevam
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 174531/2019;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Conceder o gozo de licença - prêmio a servidora MARIA CAROLINA
RODRIGUES DE SOUZA, Técnica Ministerial, matrícula nº 188.661-4,
lotada na Corregedoria Geral do Ministério Público, por um prazo de 180
dias, contados a partir de 01/09/2020;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 01/09/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12  de setembro de 2019

PORTARIA POR-SGMP Nº 815/2019
Recife, 12 de setembro de 2019
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Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 177570/2019;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Conceder o gozo de licença - prêmio ao servidor UBIRATAM
FERREIRA DE OLIVEIRA, Técnico Ministerial, matrícula nº 188.010-1,
lotado na Promotoria de Justiça da Capital com atuação na Defesa e
Promoção da Função Social da Propriedade Rural, no período de
08/10/2019 a 18/12/2019;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 08/10/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12  de setembro de 2019

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 816/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PORTARIA POR SGMP-  817/2019

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES – PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19.03.14;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico nº169331/2019;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda,  a necessidade e conveniência administrativa;

RESOLVE:

Conceder Licença para Trato de Interesse Particular ao servidor RATI
FINIZOLA, Técnico Ministerial, matrícula nº 189.329-7, lotado no
NANPP - Núcleo de Acordo de Não-Persecução Penal, por um prazo de
30 dias, contados a partir de 19/09/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12 de setembro de 2019

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 817/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

Considerando os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº 002/2014,
de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

CONSIDERANDO, também, o teor da Comunicação Interna nº 26/2019,
da Coordenadoria Ministerial de Apoio Técnico e Infraestrutura,
processo SEI nº 19.20.0127.0010461/2019-91;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Lotar a servidora NATALIA DE MORAIS BEZERRA, Analista
Ministerial - Área Engenharia Civil, matrícula nº 189.324-6, na Divisão
Ministerial de Serviços e Manutenção;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  12 de setembro de 2019.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 818/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014,

Considerando o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005,

Considerando, também, os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014,

Considerando a inclusão da servidora no Projeto Piloto de Teletrabalho
efetivada através da Portaria SGMP nº 885/2018, de 23/10/2018 e
publicada em 24/10/2018, bem como sua devida prorrogação através da
Portaria SGMP nº 277/2019, de 26/03/2019 e publicada em 27/03/2019,
Considerando, ainda, o teor do Requerimento nº 1/2019 - PROCCV,
exarado no processo nº 19.20.0319.0000969/2018-37, na qual a referida
servidora solicita exclusão do predito Projeto,
Considerando, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Excluir, a pedido, a servidora DJENANE BARROS MENDONÇA
BATISTA, matrícula 189.057-3, Analista Ministerial - Área Jurídica, do
Projeto Piloto de Teletrabalho, cuja inclusão foi efetivada conforme
Portaria POR-SGMP nº 885/2018, de 23/10/2018 e publicada em
24/10/2018, renovada conforme Portaria SGMP nº 277/2019, de
26/03/2019 e publicada em 27/03/2019.

PORTARIA POR-SGMP Nº 819/2019
Recife, 12 de setembro de 2019
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II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12  de setembro de 2019.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do requerimento eletrônico protocolado sob o
número 177072/2019;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Conceder o gozo de licença trânsito a servidora JULIANA LIMA
FREITAS, Analista Ministerial, matrícula nº 189.676-8, por um prazo de
4 dias, contados a partir de 09/09/2019;

II- Esta portaria retroagirá ao dia 09/09/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12 de setembro de 2019.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 820/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da comunicação enviada por e-mail pelos
servidores da 13ª Circunscrição, com a ciência da Administração de
Sede de Jaboatão dos Guararapes;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 579/2019, publicada
em 28/08/2019, para:
II - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no
Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-SGMP Nº 821/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

Recife, 12 de setembro de 2019.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da CI nº 124/2019 enviada via e-mail pela
Coordenação Administrativa das Promotorias de Justiça de Nazaré da
Mata;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 759/2019, publicada
em 28/08/2019, para:
II - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no
Relatório de Plantão Ministerial.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12 de setembro de 2019.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 822/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

No dia 12/09/2019.

Número protocolo: 179249/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: ANDRÉ LUIZ FREITAS FERREIRA
Despacho: Autorizado pela chefia

Número protocolo: 176293/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: GUSTAVO ANDRÉ BARREIRA MONTEIRO
Despacho: Para informar o requerente da IN nº 003/2017; CAPÍTULO II
- ESCALA DE FÉRIAS Art. 6º.

Número protocolo: 176710/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: CLÉOFAS DE SALES ANDRADE
Despacho: Para informar o requerente da IN nº 003/2017;

DESPACHOS Nº No dia 12/09/2019.
Recife, 12 de setembro de 2019
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CAPÍTULO II - ESCALA DE FÉRIAS Art. 6º.

Número protocolo: 175089/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: JOSÉ RODRIGUES DA SILVA
Despacho: Para informar o requerente da IN nº 003/2017; CAPÍTULO II
- ESCALA DE FÉRIAS Art. 6º.

Número protocolo: 173570/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: MARCELA MARINHO VERÇOSA
Despacho: Para informar o requerente da IN nº 003/2017; CAPÍTULO II
- ESCALA DE FÉRIAS Art. 6º.

Número protocolo: 177531/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: GUSTAVO ADRIÃO GOMES DA SILVA FRANÇA
Despacho: Para informar o requerente da IN nº 003/2017; CAPÍTULO II
- ESCALA DE FÉRIAS Art. 6º.

Número protocolo: 165318/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: MARÍLIA MARIA FERRO DE SOUSA VALENÇA
Despacho: Autorizo, conforme requerido.

Número protocolo: 178769/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: ALCIDES ANTÔNIO E SILVA SEGUNDO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177090/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: JULIANA THALITA DA SILVA MONTEIRO
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 178269/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: GIVALDO ALCÂNTARA DE MÉLO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 178709/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença maternidade
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: JAMILE PIMENTEL DE CARVALHO MELLO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 178309/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: GABRIELA CAVALCANTI TOBLER
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 178234/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica (Junta Médica)

Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA LOPES DE ALMEIDA
AMAZONAS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 178129/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: KARLA PEREIRA DOS SANTOS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177930/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: SANDRA CRISTINA LIRA DA SILVA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 178190/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: SERGIO DE CASTRO SATO BUARQUE
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177909/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: JOSILENE ALVES DA SILVA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177594/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: GILVAN INACIO BISPO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177514/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: SHIRLEY ELIANNE DE SA Y BRITTO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177950/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica (Junta Médica)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: EDNA MIRANDA DOS SANTOS SOARES
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177589/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: EULINA PEDROSA ARRUDA HAHNEMANN
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 172781/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: JOSÉ MÁRIO DE ARAÚJO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 116203/2018
Documento de Origem: Eletrônico
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Assunto: Alteração de lotação
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: HEBERT DE SOUZA RODRIGUES
Despacho: Segue para controle em planilha específica para quando
houver disponibilidade.

Recife, 12 de setembro  de 2019.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

De O Exmo. Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, Dr. Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes
despachos:

No dia 12/09/2019.

Expediente: OF N°217/2019
Processo nº 0018574-7/2018
Requerente: Dr. Paulo Augusto de Freitas Oliveira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CPPAD. Devolvo o referido processo para as providências
necessárias.

Expediente: E-mail/2019
Processo nº 0004882-4/2019
Requerente: Sr. George Luiz Soares Dias
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da Secretaria Geral. Considerando as informações
apresentadas pelo DEMAPE, através da Comunicação Interna
n°129/2019, devolvo o processo para arquivamento.

Expediente: CI N°158/2015
Processo nº 0029847-3/2015
Requerente: AMCS
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Gabinete do Exmo Procurador- Geral, Encaminho para
deliberação, por competência.

Expediente: OF S/N-2019
Processo nº 0006072-6/2019
Requerente: SGMP
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC. Para realizar o impacto financeiro. Após à AMPEO,
Para análise e providências quanto à inclusão no orçamento de 2020.

Expediente: CI N°20/2019
Processo nº 0004182-6/2019
Requerente: CMGP
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Encaminho para controle e acompanhamento.

Expediente: CI N°021/2019
Processo nº 0003170-2/2019
Requerente: Sr. Francisco Felipe Cardoso de Siqueira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Encaminho para controle e acompanhamento.

 Recife, 12 de Setembro 2019.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA

NF n.º 411/2019
Autos n.º 2019/263644

RESOLUÇÃO Nº 005/2019

A 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, com
atuação na Tutela de Fundações, Entidades e Organizações Sociais.

Considerando o requerimento protocolado nesta Promotoria pela
representante da Fundação Assistencial, Educacional e Cultural de
Petrolina – FAEPE, por intermédio do qual, submetem à análise desta
Promotoria, minuta de eleição da diretoria e conselho fiscal com
subsequente autorização de registro dos atos constitutivos

Considerando que do exame procedido na documentação acostada aos
autos n° 2019/219804, restou evidenciado que a Fundação Assistencial,
Educacional e Cultural de Petrolina demonstrou a regularidade das
alterações estatutárias requeridas.

RESOLVE:

APROVAR a eleição de diretoria e conselho fiscal da Fundação
Assistencial, Educacional e Cultural de Petrolina – FAEPE para o
exercício de 22/06/2019 a 22/06/2023, conforme Ata de Reunião
Extraordinária realizada em 22/06/2019 e AUTORIZAR o registro no
Cartório competente das alterações pretendidas.

Determina-se, ainda, à Secretaria:

a) A publicação no Diário Oficial;
b) O devido lançamento no Sistema Arquimedes;
c) Após a chegada das informações acima, arquive-se.

Petrolina, 12 de setembro de 2019.

CARLAN CARLO DA SILVA
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA

NF n.º 410/2019
Autos n.º 2019/246768

RESOLUÇÃO Nº 006/2019

A 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, com
atuação na Tutela de Fundações, Entidades e Organizações Sociais.

Considerando o requerimento protocolado nesta Promotoria pela
gestora da Fundação Nilo Coelho, por meio do qual submete à análise
desta Promotoria minuta de eleição da diretoria com subsequente
autorização de registro dos atos constitutivos.

Considerando que do exame procedido na documentação acostada aos
autos n° 2019/246768 restou evidenciado que a Fundação Nilo Coelho
demonstrou a regularidade das alterações estatutárias requeridas.

RESOLVE:

APROVAR a eleição de diretoria e conselho fiscal da Fundação Nilo
Coelho para o exercício de 2019/2020, conforme Ata de

RESOLUÇÃO Nº Nºs 005 E 006/2019
Recife, 12 de setembro de 2019
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Assembleia Geral Ordinária realizada em 27/06/2019 e AUTORIZAR o
registro no Cartório competente, das alterações pretendidas.

Determina-se, ainda, à Secretaria:

a) A publicação no Diário Oficial;
b) O devido lançamento no Sistema Arquimedes;
c) Após a chegada das informações acima, arquive-se.

Petrolina, 12 de setembro de 2019.

CARLAN CARLO DA SILVA
Promotor de Justiça

CARLAN CARLO DA SILVA
2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina

Promotoria de Justiça de Ipubi/PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu membro adiante
assinado, no exercício de suas atribuições junto à Promotoria de Justiça
de Ipubi/PE, com fulcro no art. 129, inciso II, e art. 227 da Constituição
Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90, arts. 25,
VI, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º, parágrafo único, inc. IV,
da Lei Complementar Estadual nº 12/94, atualizada pela Lei
Complementar nº 21/98, e

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infantojuvenil e
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO que a Resolução n.º 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que a Lei n.º 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
assegurando direitos sociais e determinando que a partir do ano de
2015 os membros do Conselho Tutelar devem ter seus representantes
eleitos em um processo unificado de escolha, em todo o território
nacional;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o art. 5º,
inciso III, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA, estabelecem que
caberá ao

Ministério Público a fiscalização desse processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do art. 201, incs. VIII e XI, do Estatuto
da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo funcionamento e o
oferecimento de uma estrutura adequada de atendimento;

CONSIDERANDO, por fim, que por força do art. 201, incisos VI e VIII,
da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos,

RESOLVE RECOMENDAR:

RECOMENDAÇÃO Nº  N° 01/2019.
Recife, 11 de setembro de 2019

I - AO PREFEITO MUNICIPAL:

a)Que designe servidor(a) municipal para acompanhar as providências
necessárias para a realização de todo o Processo de Escolha dos
Membros do Conselho Tutelar e para servir de referência de contato –
sempre que este se mostrar necessário – tanto por parte do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, quanto
por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, se
necessário for;

b)Que forneça todo suporte que se mostrar necessário para a realização
do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, o que será definido
pelo CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

II- AO PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA:

a)Que seja dada ampla divulgação do processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar, bem como dos locais de votação, por
meio de cartazes a

serem afixados em unidades do CRAS/CREAS, UBS, hospitais, escolas,
centros de educação infantil, clubes, Delegacia de Polícia, bem como
sejam feitas divulgações em jornais, blogs, carros de som e rádios
locais;

b)Que providencie, junto à Polícia Militar, as medidas necessárias para
garantir a segurança desse processo de escolha, incluindo escolta das
urnas e presença de equipe nos locais de votação, bem como no local
de apuração.

III - AOS CANDIDATOS A CONSELHEIROS TUTELARES:

a)Que SE ABSTENHAM de veicular propaganda que importe abuso do
poder político, econômico ou religioso, ferimento de quaisquer princípios
constitucionais ou vinculada, direta ou indiretamente, a partido político,
para tanto, sendo proibido:

I.a confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato ou com a
sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes,
cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam
proporcionar vantagem ao eleitor;

II. a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção
de candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de
artistas com a finalidade de animar comício ou reunião eleitoral;

III. a utilização de trios elétricos em campanhas eleitorais, exceto para a
sonorização de comícios;

IV. o uso de símbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes
às empregadas por órgão de governo, empresa pública ou sociedade de
economia mista;

V. a contratação ou utilização, ainda que em regime de voluntariado, de
crianças e adolescentes para distribuição de material de campanha em
vias públicas, residências de eleitores e estabelecimentos comerciais.

b)Que SE ABSTENHAM de realizar campanha que importe poluição
sonora, perturbação do sossego público ou que comprometam o
patrimônio público, para tanto, sendo proibida a propaganda:

I. que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a
posturas municipais ou a outra qualquer restrição de direito;

II.que perturbe o sossego público, com algazarra ou abusos de
instrumentos sonoros ou sinais acústicos, com uso de alto-falantes e
amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata;
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III. de qualquer natureza, que for veiculada por meio de pichação,
inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e assemelhados,
nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do Poder Público,
ou que a ele pertençam, e nos de uso comum (cinema, clubes, lojas,
centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de
propriedade privada), inclusive postes de iluminação pública e
sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus
e outros equipamentos urbanos;

IV. que caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas, bem como
órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública;

V. de qualquer natureza colocada em árvores e nos jardins localizados
em áreas públicas, bem como em muros, cercas e tapumes divisórios,
mesmo que não lhes causem dano;

VI. mediante outdoors, sujeitando-se a empresa responsável e
candidatos à imediata retirada da propaganda irregular.

c)Que, no dia do sufrágio, SE ABSTENHAM de promover a
arregimentação de eleitores, a aglomeração de pessoas portando
vestuário padronizado (de modo a caracterizar manifestação coletiva), a
propaganda de boca de urna e o transporte de eleitores.

IV - ÀS EMISSORAS DE RÁDIO E AOS BLOG’s:

a)Que, cumprindo o seu papel social de fortalecer a cidadania, adotem
as providências necessárias para a divulgação do inteiro teor da
presente Recomendação, durante a sua programação.

Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da
presente Recomendação na sua forma e termos implicará a adoção de
todas as

medidas necessárias à sua implementação, inclusive com a
responsabilização cível e criminal daquele que não lhe der cumprimento.

Em face da presente Recomendação, determino a adoção das seguintes
providências:

I - Oficie-se ao Prefeito do município de Ipubi/PE e ao Presidente do
CMDCA, encaminhando a presente Recomendação;

II- Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores deste
município, enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido
conhecimento, uma vez que se trata de matéria de interesse de toda a
edilidade;

III- Oficie-se ao Exmo. Sr. Juiz da Comarca de Ipubi/PE, encaminhando
a presente Recomendação;

IV - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do Ministério Público, para que se dê a necessária
publicidade;

V - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via ofício, ao
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao Centro de Apoio
Operacional da Infância e da Juventude;

VI - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's, rádios, carros de som e demais meios de comunicação desta
edilidade.

Registre-se no Arquimedes. Publique-se.

Junte-se a presente aos autos do IC n.º 00x/2019.

Ipubi/PE, 11 de novembro de 2019.

MARCELO RIBEIRO HOMEM

Promotor de Justiça de Ipubi/PE

MARCELO RIBEIRO HOMEM
Promotor de Justiça de Ipubi

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

RECOMENDAÇÃO nº 02/2019-22PJDCCAP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano à
Educação, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal de 1988; art. 25, IV, da Lei Federal n° 8.625/93;
art. 6°, I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e art. 53 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127, caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993, dentre eles o
direito humano à educação;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da Constituição da
República Federativa do Brasil, é função institucional do Ministério
Público “zelar pelo efetivo respeito aos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia”;

CONSIDERANDO o que preceitua o art. 3º, IV, da Carta Magna: “Art. 3º
- Constituem objetivos da República Federativa do Brasil: (…) IV –
promover o bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
idade e quais outras formas de discriminação”;

CONSIDERANDO a previsão do art. 5º, caput, do Texto Maior: “Art. 5º -
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e
à propriedade, nos termos seguintes”;

CONSIDERANDO o contido no art. 19, III, da CF/1988, preconizando
que “É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e Municípios:
(…) III – criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si”;

CONSIDERANDO também a previsão dos artigos 205 e 206 da nossa
Constituição, dispondo, respectivamente, que “A educação, direito de
todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação
para o trabalho”; e que “O ensino será ministrado com base nos
seguintes princípios: I – igualdade para o acesso e permanência na
escola”, o que é replicado pela Lei 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases
da Educação), artigos 2º e 3º, I, respectivamente;

CONSIDERANDO que o art. 37 da Carta da República dispõe que a
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência;

CONSIDERANDO que tramita perante esta Promotoria de Justiça
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de Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação o Procedimento
Administrativo nº 013/2019-22PJDCCAP, instaurado para apurar a
regularidade do ingresso de crianças cujos representantes legais
mantenham vínculo com a Universidade Federal de Pernambuco, no
Centro Municipal de Educação Infantil Professor Paulo Rosas, unidade
educacional da Rede Municipal de Ensino, com a responsabilização
do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso;

CONSIDERANDO que, de acordo com convênio celebrado em
20/06/2003 entre o Município do Recife e a Universidade Federal de
Pernambuco, 50% (cinquenta por cento) das vagas do Centro Municipal
de Educação Infantil Professor Paulo Rosas serão destinados a atender
crianças da comunidade local, selecionadas pelo Município, e 50%
(cinquenta por cento) para as crianças oriundas da comunidade UFPE e
por esta selecionadas dentre filhos e dependentes legais de servidores
técnico-administrativos, docentes e alunos  (cláusula primeira, § 1º c/c
cláusula segunda, 2, 2.8).

CONSIDERANDO que, em resposta ao item “d” da Portaria nº 13/2019-
22PJDCCAP, a Secretaria de Educação do Município encaminhou a
Nota Técnica nº 204/2019 - SIORE, na qual apresenta listagem
contendo 132 (cento e trinta e dois) pedidos de realização de matrícula
para o CMEI Professor Paulo Rosas, mas que não foram deferidos por
falta de vagas;

CONSIDERANDO que o direcionamento de vagas para determinada
categoria da sociedade atenta contra o princípio da igualdade para o
acesso e permanência na escola (art. 206, I, da CRFB) e o princípio da
legalidade, haja vista o disposto no art. 53, V, do Estatuto da Criança e
do Adolescente, no qual prevê que: “A criança e o adolescente têm
direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa,
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho,
assegurando-se-lhes: … V - acesso à escola pública e gratuita, próxima
de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a
irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação
básica” (grifos nossos).

CONSIDERANDO ademais que, a despeito do convênio firmado com a
Universidade Federal de Pernambuco, o Município do Recife é
responsável por toda a manutenção da infraestrutura física e dos
equipamentos, fornecimento de merenda escolar, fardamento, material
didático, lotação de professores e de auxiliares de desenvolvimento
infantil, nos termos da cláusula segunda, item 1, de modo canaliza
recursos públicos de forma permanente para o funcionamento da
referida unidade;

CONSIDERANDO que essa situação perdura há mais de 16 (dezesseis)
anos e que o referido convênio foi prorrogado até 21 de junho de 2023,
conforme segundo termo aditivo, inserto nos autos, destoando dos
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, uma vez que são
investidos recursos públicos do Município de forma permanente, que
beneficia diretamente a determinado grupo de pessoas;

CONSIDERANDO, portanto, que o tratamento diferenciado adotado pela
Secretaria de Educação do Município do Recife em favor dos filhos e
dependentes dos servidores, docentes e alunos da UFPE, com base nos
fundamentos apresentados, não guarda compatibilidade com o conteúdo
do princípio da igualdade, diante dos interesses constitucionalmente
assegurados, não sendo justificável a ocorrência de diferenciado
tratamento jurídico entre aqueles e as crianças que residem próximo ao
CMEI Professor Paulo Rosas;

CONSIDERANDO que, nos autos da Ação de Cumprimento Provisório
de Sentença/Exigilidade de Obrigação de Fazer (Processo 0023511-
83.2015.8.17.0001) proposta pela 22ª Promotoria de Justiça de Defesa
de Cidadania da Capital, decorrente da decisão proferida nos autos da
Ação Civil Pública (Processo nº 002718-94.2015.8.17.0001), em trâmite
naquele mesmo Juízo, o Município do Recife foi condenado a atender,

sempre que requisitado, toda a demanda de matrículas de crianças de 0
a 5 anos em suas unidades de ensino (creches e pré-escolas
municipais) próximas à respectivas residências, ou em outras unidades
educacionais públicas, mas com a devida oferta gratuita de transporte
escolar e, em caso de eventual impossibilidade, providenciar a matrícula
na rede privada de ensino, porém, apesar dos esforços empreendidos,
não cumpre a contento sua missão/obrigação constitucional quanto à
educação infantil, aliás, o que é fato público e notório;

CONSIDERANDO a necessidade de prevenir e evitar futuras demandas
judiciais pleiteadas por representantes legais das crianças que residem
próximo ao CMEI Professor Paulo Rosas que se sintam prejudicados
pela restrição provocada pela reserva de 50% das vagas daquela escola
aos filhos e dependentes dos servidores, docentes e alunos da UFPE,
bem assim uma própria ação civil pública proposta por este Parquet,

RESOLVE, nos autos do PA nº 013/2019-22PJDCCAP:

RECOMENDAR ao Município do Recife, na pessoa do seu Prefeito, e à
Secretaria de Educação do Município do Recife, na pessoa do
respectivo Secretário, que, respeitando o fluxo escolar dos estudantes
que lá se encontram matriculados, adotem as medidas administrativas
necessárias para incluir todas as vagas disponíveis do Centro Municipal
de Educação Infantil Professor Paulo Rosas no sistema online de
matrícula para o ano letivo 2020, nos mesmos moldes das demais
unidades que ofertem educação infantil, devendo informar, no prazo de
quinze dias, sobre o acatamento ou não da presente recomendação; e

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que segue, para efetiva
divulgação e cumprimento desta Recomendação:

I- Registrá-la nesta Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de
autos Arquimedes;

II- Expedir ofícios, encaminhando fotocópias:

a) ao Prefeito da Cidade do Recife, para o devido conhecimento e
adoção das providências necessárias ao estrito cumprimento da
presente Recomendação;

b) ao Secretário de Educação do Município do Recife, para o devido
conhecimento e adoção das providências necessárias ao estrito
cumprimento da presente Recomendação; e

c) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAOP
Educação/MPPE, para os fins de direito, inclusive conhecimento e
controle.

Após o decurso do prazo assinalado acima, com ou sem resposta,
certifique-se, fazendo conclusos os autos para nova deliberação.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessárias a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Publique-se.

Recife, 29 de agosto de 2019.
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POMBOS/PE

RECOMENDAÇÃO N.º 02/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Pombos/PE, no uso de suas
atribuições, com fundamento no art. 129, inciso II, da CF; art. 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar nº 75/1993; art. 5º, inciso IV, da Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 127, caput, da Constituição
Federal, o Ministério Público “é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO ainda que de acordo com a Carta Magna, “é função
institucional do Ministério Público promover a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos” (art. 129, III);

CONSIDERANDO que a saúde é um direito social previsto no art. 6º da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que, como explicita o art. 6.º, da Lei 8.080/90, está
incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) as
ações de vigilância epidemiológica, que se entende como um conjunto
de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de
saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;

CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.080/90,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, em seu art. 18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos de saúde;

CONSIDERANDO o aumento dos casos de sarampo nas Américas, a
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

RECOMENDAÇÃO Nº N.º 02/2019, 03/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

recomenda aos países manterem a cobertura vacinal da população-alvo
em ao menos 95% (com duas doses da vacina, segundo calendário
vacinal de cada país); manter ações de vigilância epidemiológica,
prestação dos serviços de saúde e comunicação efetiva no setor saúde,
na comunidade e em outros setores, a fim de aumentar a imunidade da
população e detectar/responder rapidamente a casos suspeitos de
sarampo;

CONSIDERANDO que estudos da Organização Mundial da Saúde
(OMS) apontam uma tendência clara de aumento dos surtos de
sarampo no mundo, atribuída, primordialmente, a uma cobertura global
insatisfatória com a dose da vacina que estagnou em 85%, porcentagem
menor do que os 95% necessários para evitar surtos. A cobertura com a
segunda dose, embora crescente, ainda é menor, em torno de 67%;

CONSIDERANDO que alguns dos fatores que contribuem para a
diminuição dos índices da cobertura vacinal dizem respeito ao
desconhecimento sobre a importância e benefícios da vacina e os
horários de funcionamento dos postos/salas de vacinação,
incompatíveis com os horários de trabalho das famíl ias;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade da adoção de medidas urgentes
pelos gestores da saúde, na busca por melhores coberturas vacinais,
com estratégias de comunicação e ações de mobilização social, para
máxima adesão e convencimento da população sobre as vantagens e
importância das vacinas contra o sarampo, os riscos da falta de
imunização;

CONSIDERANDO que, segundo dados epidemiológicos da Secretaria
de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde, no período de
09/06/2019 a 31/08/2019 (SE 24-35), foram notificados 20.292 casos
suspeitos, destes, 2.753 foram confirmados (13,6%), 15.430 estão em
investigação (76%) e 2.109 foram descartados (10,4%), o que, com
base nesse percentual, a projeção de positividade entre os casos em
investigação demonstra tendência de estabilidade com leve tendência
de queda a partir da semana epidemiológica 31;

CONSIDERANDO que para controlar a disseminação do sarampo,
doença infectocontagiosa que pode ocasionar no indivíduo sequelas
graves ou até mesmo a morte, TODOS devem procurar a única forma
eficaz de prevenção que é através da vacinação, cujos critérios de
indicação são revisados periodicamente pelo Ministério da Saúde e
levam em conta características clínicas da doença, idade, ter adoecido
por sarampo durante a vida, ocorrência de surtos, além de outros
aspectos epidemiológicos;

CONSIDERANDO a importância das vacinas na promoção do controle
das doenças preveníveis por imunização, porquanto, como propugna a
Lei 8.080/90 (Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde – SUS), o dever
do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de
políticas não somente dirigidas à recuperação, mas também à promoção
da saúde e à redução de riscos de doenças e de outros agravos;

CONSIDERANDO a importância da atuação do poder público em saúde
preventiva e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Ministério da
Saúde para cobertura vacinal, como instrumento de melhoria na
qualidade de vida e saúde dos cidadãos;

CONSIDERANDO a inexistência de políticas públicas bem definidas e
com metas estabelecidas para que os municípios que não consigam
cumprir as metas estabelecidas pelo Ministério da Saúde em
determinado ano possam dar efetivo cumprimento em anos
subsequentes;

CONSIDERANDO que, aliado à inexistência de políticas públicas,
conforme acima destacado, não existem medidas propositivas e
tampouco coercitivas por parte de qualquer instância governamental
para que os municípios descumpridores revertam a realidade e passem
a cumprir as metas traçadas
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pelo Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que, além da execução das campanhas de
vacinação, são necessárias outras medidas para intensificar a
orientação à população de Pombos/PE sobre os riscos do sarampo, a
fim de captar crianças ainda não vacinadas ou que não obtiveram
resposta imunológica satisfatória à vacinação, minimizando o risco de
adoecimento dessas crianças;

CONSIDERANDO que, tendo em vista os atuais dados epidemiológicos
do sarampo, o enfrentamento dessa situação exige do gestor municipal
de saúde intensificação das campanhas de vacinação contra o sarampo
de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no município, bem
como as medidas inerentes à divulgação e mobilização social para a
adesão do público à campanha;

CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, inciso IV, e § único, inciso
IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta
ao Ministério Público expedir recomendação administrativa, às
“entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do
Município ou executem serviço de relevância pública”;

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia:

RECOMENDA:

a)Ao Município de Pombos/PE, por intermédio do Chefe do Poder
Executivo e do Secretário de Saúde o seguinte:

D A D A  A  U R G Ê N C I A  E  R E L E V Â N C I A  D A S  M E D I D A S
RECOMENDADAS, NO PRAZO 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS:

1)Realize ampla divulgação das campanhas de vacinação contra o
sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no município,
com veiculação de conteúdo destinado a convocar a população para a
vacinação nas unidades de saúde local, bem como para mobilizar o
público e conscientizar sobre a importância da imunização contra o
sarampo, e, bem assim, sobre o risco de disseminação dessa doença
em virtude da redução dos índices de imunização no país;

2)Que a ampla divulgação seja realizada alternativamente pelos
seguintes meios de comunicação: impressos, televisivos, radiofônicos,
digitais, redes sociais, bem como por meio de cartazes e folders em
órgãos públicos municipais com capacidade de atingir públicos-alvo da
vacinação, especialmente em órgãos com grande fluxo de atendimento
ao público;

3)Seja realizado o reforço das equipes responsáveis pela vacinação nos
postos/salas de vacinação, no período das campanhas de vacinação
contra o sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no
município;

4)Sejam ampliados os horários de atendimento dos postos/salas de
vacinação para atendimento da população durante as campanhas de
vacinação contra o sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem
realizadas no município;

5)Sejam adotadas as medidas necessárias para implantação e
funcionamento do (s) sistema (s) de registro/monitoração do
desempenho da vacinação contra o sarampo e alimentação regular do
(s) sistema (s) quanto às doses aplicadas na vacinação de rotina e
durante as campanhas de vacinação contra o sarampo de âmbito
estadual/nacional, a serem realizadas no município.

D A D A  A  U R G Ê N C I A  E  R E L E V Â N C I A  D A S  M E D I D A S
RECOMENDADAS, NO PRAZO 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS:

6)Seja realizada busca ativa nas regiões de difícil acesso do município,
para que o público-alvo seja conscientizado da necessidade de
imunização contra o sarampo;

7)Notifique oficialmente as creches, berçários, centros de educação e
escolas do município, principalmente as de ensino infantil, para que seja
verificado se os alunos matriculados em tais estabelecimentos estão
com a caderneta de vacinação regular. No caso de crianças e
adolescentes com a caderneta de vacinação irregular, que seja
informado ao Conselho Tutelar para que adote as providências cabíveis
no sentido de conscientização dos pais para regularização;

8)Implemente grupos e/ou ações permanentes de divulgação e
conscientização da importância da vacinação contra o sarampo,
promovendo a divulgação com palestras, cursos, seminários, divulgação
domiciliar por meio dos Agentes Comunitários de Saúde, dentre outras
medidas eficientes para atingir o público-alvo das vacinas preconizadas
pelo Ministério da Saúde;

ALÉM DAS MEDIDAS URGENTES RECOMENDADAS, RECOMENDA-
SE AINDA À GESTÃO MUNICIPAL:

9)Cumpra, anualmente, as metas de coberturas vacinais de imunização
contra o sarampo traçadas pelo Programa Nacional de Imunizações
(PNI) do Ministério da Saúde;

10) Participe da elaboração de planejamento para cumprimento das
metas em conjunto com os outros municípios e o Estado de
Pernambuco, levando em consideração as diferenças entre regiões
urbanas/rurais, que contemplem ações como divulgação, busca ativa,
apoio material, dentre outras;

11)Em caso de impossibilidade de cumprimento das metas de quaisquer
das vacinas contra o sarampo em determinado ano, que o município
elabore relatório informativo com as devidas justificativas e remetam à
Diretoria-Geral de Controle de Doenças e Agravos, vinculada à
Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde, da SES-PE, e à
Coordenação Geral do Programa Nacional de Imunizações, informando
os motivos que levaram ao descumprimento, as medidas preventivas e
corretivas adotadas pelo município para conseguir atingir as metas nos
anos subsequentes, bem como, em sendo necessário, solicitação de
apoio do Estado e do Ministério da Saúde para cumprimento das metas;

O Chefe do Poder Executivo e o Secretário de Saúde devem informar a
este Representante do Ministério Público, no prazo de até 20 (vinte)
dias, sobre o termos da presente Recomendação, especificando as
providências adotadas, salvaguardando, assim, responsabilidades de
toda ordem.

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta,
voltem-me conclusos.

Autue-se a Recomendação no registro do Sistema Arquimedes;

Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP-SAÚDE, ao CAOP
DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, ao CAOP-EDUCAÇÃO, à Corregedoria
Geral e ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
providenciando sua publicação no Diário Oficial do MPPE.

Afixe-se a presente portaria por 15 (quinze) dias no átrio do edifício onde
funciona esta Promotoria, bem assim dê-se ampla publicidade da
presente nos meios de comunicação locais (rádios, blog’s, etc.).

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Pombos/PE, 10 de setembro de 2019.
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Promotor de Justiça de Pombos/PE

RECOMENDAÇÃO n.º 003/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante nesta Comarca, no uso das atribuições
legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº. 8.625/93 e, art.
5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com
suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como
regra que a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos,
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, nos exatos
termos do art. 37, II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO os termos dos atendimentos doc’s n.ºs 1159499,
11595029 e 11595037, registrados no Sistema Arquimedes, nesta
promotoria de Justiça de Pombos/PE, na data de hoje (10.09.2019);

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoal, prevista no
art. 37, IX, da Constituição Federal, e disciplinada no Estado de
Pernambuco pela Lei nº. 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas
posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para
atender situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação
imediata e temporária, não se enquadrando nos casos das contratações
em questão;

CONSIDERANDO, por fim, que constitui ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de legalidade,
honestidade, imparcialidade, impessoalidade e lealdade às instituições,
nos termos do art. 11, da Lei Federal nº. 8.429/92, cominando ao agente
público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da
retromencionada legislação federal;

RESOLVE:
RECOMENDAR ao senhor Prefeito do Município de Pombos/PE, com
base no art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº.
12/94, com suas posteriores alterações e, art. 27, parágrafo único, IV, da
Lei Federal nº. 8.625/93 e, sob pena de incorrer na prática de ato de
improbidade administrativa, acima mencionado, sob a égide da Lei nº
8429/92, que:

adote as medidas necessárias no sentido de que as vagas de cargos
públicos efetivos disponíveis, no âmbito da administração pública
municipal de Pombos/PE, sejam preenchidas pelos candidatos
aprovados no último concurso público realizado no âmbito desta
municipalidade, que se encontra dentro de seu prazo legal de validade,
seguindo os exatos cânones da regra constitucional insculpida no art.
37, II, da Constituição Federal, de sorte a não dar margem a
contratações temporárias, dissociadas de seus requisitos da
excepcionalidade e da temporariedade, devendo o gestor apresentar
resposta, quanto aos termos desta Recomendação, no prazo máximo de
30 (trinta) dias.

Em face da presente Recomendação, determino a adoção das seguintes
providências:

I - Oficie-se ao Sr. Prefeito do Município de Pombos/PE, encaminhando
a presente Recomendação;

II - Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores,
enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido conhecimento,
uma vez que se trata de matéria de interesse de toda a edilidade;

III - Oficie-se ao Exmo. Sr. Juiz da Comarca de Pombos/PE,
encaminhando a presente Recomendação;

IV - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do MPPE, para que se dê a necessária publicidade;

V - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via ofício, ao
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao Centro de Apoio
Operacional do Patrimônio Público;

VI - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's, rádios e demais meios de comunicação desta edilidade;

VII - Lance-se a presente nos autos do IC n.º 01/2018.

Registre-se no Arquimedes. Publique-se.

Pombos/PE, 10 de setembro de 2019.

JOSÉ DA COSTA SOARES
Promotor de Justiça de Pombos/PE

JOSÉ DA COSTA SOARES
Promotor de Justiça de Pombos

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI
RECOMENDAÇÃO N.º 03/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Ouricuri, no uso de suas
atribuições, com fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; art. 6º,
inciso XX, da Lei Complementar nº 75/1993; art. 5º, inciso IV, da Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 127, caput, da Constituição
Federal, o Ministério Público “é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO ainda que de acordo com a Carta Magna, “é função
institucional do Ministério Público promover a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros
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interesses difusos e coletivos” (art. 129, III);

CONSIDERANDO que a saúde é um direito social previsto no art. 6º da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que, como explicita o art. 6.º, da Lei 8.080/90, está
incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) as
ações de vigilância epidemiológica, que se entende como um conjunto
de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de
saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;

CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.080/90,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, em seu art. 18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos de saúde;

CONSIDERANDO o aumento dos casos de sarampo na Região das
Américas, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) recomenda
aos países manterem a cobertura vacinal da população-alvo em ao
menos 95% (com duas doses da vacina, segundo calendário vacinal de
cada país); manter ações de vigilância epidemiológica, prestação dos
serviços de saúde e comunicação efetiva no setor saúde, na
comunidade e em outros setores, a fim de aumentar a imunidade da
população e detectar/responder rapidamente a casos suspeitos de
sarampo;

CONSIDERANDO que estudos da Organização Mundial da Saúde
(OMS) apontam uma tendência clara de aumento dos surtos de
sarampo no mundo, atribuída, primordialmente, a uma cobertura global
insatisfatória com a dose da vacina que estagnou em 85%, porcentagem
menor do que os 95% necessários para evitar surtos. A cobertura com a
segunda dose, embora crescente, ainda é menor, em torno de 67%;

CONSIDERANDO que alguns dos fatores que contribuem para a
diminuição dos índices da cobertura vacinal dizem respeito ao
desconhecimento sobre a importância e benefícios da vacina e os
horários de funcionamento dos postos/salas de vacinação,
incompatíveis com os horários de trabalho das famíl ias;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade da adoção de medidas urgentes
pelos gestores da saúde, na busca por melhores coberturas vacinais,
com estratégias de comunicação e ações de mobilização social, para
máxima adesão e convencimento da população sobre as vantagens e
importância das vacinas contra o sarampo, os riscos da falta de
imunização;

CONSIDERANDO que, segundo dados epidemiológicos da Secretaria
de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde, no período de
09/06/2019 a 31/08/2019 (SE 24-35), foram notificados 20.292 casos
suspeitos, destes, 2.753 foram confirmados (13,6%), 15.430 estão em
investigação (76%) e 2.109 foram descartados (10,4%), o que, com
base nesse percentual, a projeção de positividade entre os casos em
investigação demonstra tendência de estabilidade com leve

tendência de queda a partir da semana epidemiológica 31;

CONSIDERANDO que para controlar a disseminação do sarampo,
doença infectocontagiosa que pode ocasionar no indivíduo sequelas
graves ou até mesmo a morte, TODOS devem procurar a única forma
eficaz de prevenção que é através da vacinação, cujos critérios de
indicação são revisados periodicamente pelo Ministério da Saúde e
levam em conta características clínicas da doença, idade, ter adoecido
por sarampo durante a vida, ocorrência de surtos, além de outros
aspectos epidemiológicos;

CONSIDERANDO a importância das vacinas na promoção do controle
das doenças preveníveis por imunização, porquanto, como propugna a
Lei 8.080/90 (Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde – SUS), o dever
do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de
políticas não somente dirigidas à recuperação, mas também à promoção
da saúde e à redução de riscos de doenças e de outros agravos;

CONSIDERANDO a importância da atuação do poder público em saúde
preventiva e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Ministério da
Saúde para cobertura vacinal, como instrumento de melhoria na
qualidade de vida e saúde dos cidadãos;

CONSIDERANDO a inexistência de políticas públicas bem definidas e
com metas estabelecidas para que os municípios que não consigam
cumprir as metas estabelecidas pelo Ministério da Saúde em
determinado ano possam dar efetivo cumprimento em anos
subsequentes;

CONSIDERANDO que, aliado à inexistência de políticas públicas,
conforme acima destacado, não existem medidas propositivas e
tampouco coercitivas por parte de qualquer instância governamental
para que os municípios descumpridores revertam a realidade e passem
a cumprir as metas traçadas pelo Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que, além da execução das campanhas de
vacinação, são necessárias outras medidas para intensificar a
orientação à população de Ouricuri, Santa Cruz e Santa Filomena sobre
os riscos do sarampo, a fim de captar crianças ainda não vacinadas ou
que não obtiveram resposta imunológica satisfatória à vacinação,
minimizando o risco de adoecimento dessas crianças;

CONSIDERANDO que, tendo em vista os atuais dados epidemiológicos
do sarampo, o enfrentamento dessa situação exige do gestor municipal
de saúde intensificação das campanhas de vacinação contra o sarampo
de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no município, bem
como as medidas inerentes à divulgação e mobilização social para a
adesão do público à campanha;

CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, inciso IV, e § único, inciso
IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta
ao Ministério Público expedir recomendação administrativa, às
“entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do
Município ou executem serviço de relevância pública”;

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia:

RECOMENDA:

a.Aos Municípios de Ouricuri, Santa Cruz e Santa Filomena, por
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RECOMENDADAS, NO PRAZO 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS:

1.Realize ampla divulgação das campanhas de vacinação contra o
sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas nos
respectivos municípios, com veiculação de conteúdo destinado a
convocar a população para a vacinação nas unidades de saúde local,
bem como para mobilizar o público e conscientizar sobre a importância
da imunização contra o sarampo, e, bem assim, sobre o risco de
disseminação dessa doença em virtude da redução dos índices de
imunização no país;

2.Que a ampla e URGENTE divulgação seja realizada alternativamente
pelos seguintes meios de comunicação: impressos, televisivos,
radiofônicos, digitais, redes sociais, bem como por meio de cartazes e
folders em órgãos públicos municipais com capacidade de atingir
públicos-alvo da vacinação, especialmente em órgãos com grande fluxo
de atendimento ao público;

3.Seja realizado o URGENTE reforço das equipes responsáveis pela
vacinação nos postos/salas de vacinação, no período das campanhas
de vacinação contra o sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem
realizadas nos respectivos municípios;

4.Sejam ampliados os horários de atendimento dos postos/salas de
vacinação para atendimento da população durante as campanhas de
vacinação contra o sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem
realizadas nos respectivos municípios;

5.Sejam adotadas as medidas necessárias para implantação e
funcionamento do (s) sistema (s) de registro/monitoração do
desempenho da vacinação contra o sarampo e alimentação regular do
(s) sistema (s) quanto às doses aplicadas na vacinação de rotina e
durante as campanhas de vacinação contra o sarampo de âmbito
estadual/nacional, a serem realizadas nos respectivos municípios.

D A D A  A  U R G Ê N C I A  E  R E L E V Â N C I A  D A S  M E D I D A S
RECOMENDADAS, NO PRAZO 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS:

6.Seja realizada busca ativa nas regiões de difícil acesso dos
respectivos municípios, para que o público-alvo seja conscientizado da
necessidade de imunização contra o sarampo;

7.Notifique oficialmente as creches, berçários, centros de educação e
escolas do município, principalmente as de ensino infantil, para que seja
verificado se os alunos matriculados em tais estabelecimentos estão
com a caderneta de vacinação regular. No caso de crianças e
adolescentes com a caderneta de vacinação irregular, que seja
informado ao Conselho Tutelar para que adote as providências cabíveis
no sentido de conscientização dos pais para regularização;

8.Implemente grupos e/ou ações permanentes de divulgação e
conscientização da importância da vacinação contra o sarampo,
promovendo a divulgação com palestras, cursos, seminários, divulgação
domiciliar por meio dos Agentes Comunitários de Saúde, dentre outras
medidas eficientes para atingir o público-alvo das vacinas preconizadas
pelo Ministério da Saúde;

ALÉM DAS MEDIDAS URGENTES RECOMENDADAS, RECOMENDA-
SE AINDA À GESTÃO MUNICIPAL:

9.Cumpra, anualmente, as metas de coberturas vacinais de imunização
contra o sarampo traçadas pelo Programa Nacional de Imunizações
(PNI) do Ministério da Saúde;

10.Participe da elaboração de planejamento para cumprimento das
metas em conjunto com os outros municípios e o Estado de
Pernambuco, levando em consideração as diferenças entre

regiões urbanas/rurais, que contemplem ações como divulgação, busca
ativa, apoio material, dentre outras;

11.Em caso de impossibilidade de cumprimento das metas de quaisquer
das vacinas contra o sarampo em determinado ano, que os municípios
de Ouricuri, Santa Cruz e Santa Filomena elaborem relatório informativo
com as devidas justificativas e remetam à Diretoria-Geral de Controle de
Doenças e Agravos, vinculada à Secretaria-Executiva de Vigilância em
Saúde, da SES-PE, e à Coordenação Geral do Programa Nacional de
Imunizações, informando os motivos que levaram ao descumprimento,
as medidas preventivas e corretivas adotadas pelo município para
conseguir atingir as metas nos anos subsequentes, bem como, em
sendo necessário, solicitação de apoio do Estado e do Ministério da
Saúde para cumprimento das metas;

O (a) Chefe do Poder Executivo e o (a) Secretário (s) de Saúde local
dos municípios de Ouricuri, Santa Cruz e Santa Filomena devem
informar a este (a) Representante do Ministério Público, no prazo de até
20 (vinte) dias, sobre o acatamento ou não da presente Recomendação,
especificando na primeira hipótese as providências adotadas,
salvaguardando assim responsabilidades de toda ordem.

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta,
voltem-me os autos conclusos.

Autue-se a Recomendação no registro do Sistema Arquimedes;

Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP-SAÚDE, ao CAOP
DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, ao CAOP-EDUCAÇÃO, à Corregedoria
Geral e ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
providenciando sua publicação no Diário Oficial do MPPE;

Afixe-se a presente portaria por 15 (quinze) dias no átrio do edifício onde
funciona esta Promotoria;

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Ouricuri/PE, 11 de Setembro de 2019.

TIAGO SALES BOULHOSA GONZALEZ
Promotor de Justiça

TIAGO SALES BOULHOSA GONZALEZ
2º Promotor de Justiça de Ouricuri

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PASSIRA

RECOMENDAÇÃO n.° 003/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu membro adiante
assinado, no exercício de suas atribuições junto à Promotoria de Justiça
de Passira/PE, com fulcro no art. 129, inciso II, e art. 227 da
Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº
8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infantojuvenil e
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO que a Resolução n.º 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional,
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fixa uma série de providências a serem tomadas pelos Conselhos
Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Poder
Público local, no sentido de assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que a Lei n.º 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
assegurando direitos sociais e determinando que a partir do ano de
2015 os membros do Conselho Tutelar devem ter seus representantes
eleitos em um processo unificado de escolha, em todo o território
nacional;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o art. 5º,
inciso III, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA, estabelecem que
caberá ao Ministério Público a fiscalização desse processo de escolha
dos membros do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do art. 201, incs. VIII e XI, do Estatuto
da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo funcionamento e o
oferecimento de uma estrutura adequada de atendimento;

CONSIDERANDO, que por força do art. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº
8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo a
instauração de procedimentos administrativos;

CONSIDERANDO, que chegou a esta Promotoria de Justiça, notícia de
fato, dando conta de possíveis irregularidades na correção da redação
dos candidatos Ubiratan Garcês Nunes e Josefa Gomes Silva de Moura,
bem assim, os referidos candidatos impetraram pedido de revisão
administrativa, sendo indeferida a revisão pelo colegiado da Comissão
Eleitoral;

CONSIDERANDO, por fim, que duplo grau de jurisdição, previsto na
Constituição Federal de 1988, mais precisamente em seu art. Art.5º, inc.
LV, é um princípio do direito processual que garante, a todos os
cidadãos jurisdicionados, a reanálise de seu processo, administrativo ou
judicial, garantindo-lhe garantindo uma Justiça mais próxima do ideal,

RESOLVE RECOMENDAR:

a) À Comissão Eleitoral para as Eleições Unificadas para Escolha dos
Membros do Conselho Tutelar de Passira que submeta as redações dos
candidatos Ubiratan Garcês Nunes e Josefa Gomes Silva de Moura a
nova correção por professor da área que não tenha vínculo empregatício
com o Município de Passira/PE, com honorários às expensas da
Secretaria de Assistência Social de Passira/PE;
b) Seja encaminhado ao profissional corretor/revisor das referidas
redações apenas o texto da redação sem identificação dos candidatos.

Em face da presente Recomendação, determino a adoção das seguintes
providências:

I - Oficie-se à Secretária de Assistência Social do município de
Passira/PE e ao Presidente do CMDCA, encaminhando a presente
Recomendação;
II - Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores deste
município, enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido
conhecimento, uma vez que se trata de matéria de interesse de toda a
edilidade;

III - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do Ministério Público, para que se dê a necessária
publicidade;
V - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via aos
reclamantes Ubiratan Garcês Nunes e Josefa Gomes Silva de Moura,
por meio do seu representante legal.

Registre-se no Arquimedes.

Publique-se.

Junte-se a presente aos autos do PA n.º 001/2019

Passira, 26 de agosto de 2019.

Fabiano Morais de Holanda Beltrão
Promotor de Justiça

FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRÃO
Promotor de Justiça de Passira

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho
Curadoria do Patrimônio Público
PP 12/2019

RECOMENDAÇÃO nº 04/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
Promotora de Justiça que esta subscreve, com atribuição na Promoção
e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhes são
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 27, parágrafo
único, IV, da Lei Federal n.º 8.625/93 e, art. 5º, parágrafo único, IV, da
Lei Complementar Estadual n.º 12/94, com suas posteriores alterações,
bem como o quanto disposto na Resolução nº 03/2019, arts. 53 e ss.;

CONSIDERANDO a incumbência constitucional atribuída ao Ministério
Público da Defesa da Ordem Jurídica, do Regime Democrático e dos
Interesses coletivos e individuais indisponíveis, prevista no artigo 127,
da Constituição Federal e artigo 67, da Constituição do Estado de
Pernambuco;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a expedição de
recomendações, visando à melhoria dos serviços de relevância pública,
bem como o respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe
cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências
cabíveis (LC 75/93, art. 6º, XX);

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe dentre suas
atribuições institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública,
firmar Termo de Ajustamento de Conduta e expedir Recomendação,
para a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o art. 37 da Constituição Federal, que estabelece
como regra para ingresso no serviço público a aprovação em concurso
público, restringindo os cargos comissionados apenas às funções de
assessoramento, chefia e direção, sendo estes a exceção e não a regra
na composição do serviço público;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Administrativo nº
20/2019, no âmbito da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania
do Cabo de Santo Agostinho, o qual tem por objeto o acompanhamento
do cumprimento do TAC nº 01/2018, firmado entre a Câmara de
Vereadores do Cabo de Santo Agostinho, a fim de garantir a redução da
desproporção do quantitativo de servidores efetivos e comissionados, no
âmbito da Câmara de
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Vereadores do Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO que, anteriormente à assinatura do referido TAC,
inclusive, já fora ajuizada ação pela prática de ato de improbidade
administrativa, pelo Ministério Público Estadual, em virtude da negativa
por parte do gestor da Câmara de Vereadores do Cabo de Santo
Agostinho, à época, no sentido de implementar as medidas necessárias
ao saneamento das graves irregularidades detectadas e cumprimento
do art. 37, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, atualmente, a Câmara de Vereadores do Cabo
de Santo Agostinho conta com 177 servidores comissionados e apenas
47 efetivos, estando um destes cedido; de tal sorte que, em que pese os
esforços envidados para cumprimento do TAC firmado, o quadro da
Casa Legislat iva é composto, hoje, 79,37 % de servidores
comissionados e apenas 20,62% de servidores efetivos;

CONSIDERANDO que o custo mensal com a folha de efetivos da
Câmara de Vereadores do Cabo de Santo Agostinho é de R$
116.590,55, ao passo que a folha mensal de comissionados custa aos
cofres públicos R$ 1.703.665,76, o que revela desproporção
alarmadora;

CONSIDERANDO que as cláusulas do TAC firmado impõem a adoção
de diversas medidas para a redução da desproporção verificada, a qual
evidencia burla ao art. 37, da Constituição, tendo a Câmara de
Vereadores do Cabo de Santo Agostinho se comprometido a realizar
novo concurso público, criar de cargos efetivos e/ou reduzir o número de
cargos comissionados, de forma a garantir o atingimento do percentual
mínimo de 50% de servidores efetivos, na composição total do quadro
de pessoal da Câmara de Vereadores do Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO que, no acompanhamento do cumprimento do
referido TAC o Presidente da Câmara participou de diversas reuniões,
bem como recebeu notificações desta Promotoria, dando-lhe ciência de
que, para além do estrito cumprimento das cláusulas firmadas no TAC,
deveria abster-se de praticar quaisquer atos tendentes a agravar a
situação de desproporcionalidade existente e já constatada, quanto ao
percentual de servidores efetivos e comissionados que compõem o
quadro da Câmara;

CONSIDERANDO que, apesar de ter contratado empresa para
realização de concurso público, conforme publicação veiculada no Diário
Eletrônico da AMUPE de 11.09.2019, a Câmara de Vereadores aprovou
lei municipal nº 3.447/2019, sancionada e publicada na mesma data,
CRIANDO NOVOS 31 CARGOS COMISSIONADOS para comporem o
quadro de servidores da Câmara de Vereadores, a qual passa a contar,
portanto, com 208 cargos comissionados;

CONSIDERANDO que, caso haja o preenchimento dos referidos cargos,
antes da conclusão do concurso, homologação e nomeação dos
servidores que venham a ser aprovados no concurso que será realizado,
a Casa passará a contar com 208 servidores comissionados e 46
servidores efetivos em exercício, o que representará um percentual de
81,88% de servidores comissionados, em face de apenas 18,12% de
servidores efetivos na composição do quadro de pessoa; o que
caracterizará forte agravamento das irregularidades já constatadas, e
doloso descumprimento do TAC firmado;

CONSIDERANDO que, diante de todas as circunstâncias e fundamentos
acima apontados, a prática descrita no parágrafo anterior caracterizaria
evidente prática de ato de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO que, inclusive, a referida lei municipal prevê a criação
dos referidos Cargos para a presidência da Câmara de Vereadores, sem
que tenha havido qualquer incremento de funções ou atribuições da
presidência da Casa, e paralelamente

prevê a possibilidade de que o Presidente da Câmara possa distribuir
esses cargos entre gabinetes, sem sequer estabelecer critérios para
tanto, o que se mostra no mínimo imoral, dando indicativo de que tais
cargos possam a vir ser utilizados como moeda de troca, em especial
em anos eleitorais;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Presidente do Poder Legislativo do Município de
Cabo de Santo Agostinho, Sr. JOSÉ MENDES SILVA NETO que se
abstenha de prover os cargos comissionados criados por meio da lei
municipal nº 3447/2019, antes de que haja a realização de concurso
público e convocação e nomeação de servidores efetivos em número ao
menos igual ou superior ao número de cargos comissionados a serem
providos, sem prejuízo da adoção das demais medidas já previstas no
TAC 01/2018;

RECOMENDAR, por fim, que antes de proceder à nomeação de
pessoas para ocuparem os referidos cargos submeta aos edis proposta
normativa para a regulamentação dos critérios a serem utilizados na
distribuição dos referidos cargos entre os gabinetes dos vereadores e/ou
apresente proposta legislativa a fim de estabelecer tais critérios, de
forma a se evitar a pessoalidade, o favorecimento político e/ou a
perseguição na lotação dos referidos cargos;

RECOMENDAR ainda que se abstenha de praticar quaisquer atos que
acarretem de qualquer forma o aumento da desproporção existente
entre o número de servidores efetivos e ocupantes de cargos
comissionados que compõem o quadro de pessoal da Câmara de
Vereadores do Cabo de Santo Agostinho;

DETERMINAR:

Ao Exmo. Sr Presidente da Câmara de Vereadores do Cabo de Santo
Agostinho que encaminhe cópia da presente recomendação a todos os
vereadores deste Município, para conhecimento e providências cabíveis;

Ao Exmo. Sr. Presidente do Poder Legislativo do Município de Cabo de
Santo Agostinho que preste informações, em 5 (cinco) dias úteis, sobre
o acatamento da presente Recomendação, presumindo-se, no silêncio,
o não cumprimento desta, ficando ciente de que dito descumprimento
caracterizará descumprimento doloso do TAC 01/2018, prática de ato de
improbidade administrativa, acarretando a adoção das medidas judiciais
cabíveis, por parte do MPPE.

REMETA-SE cópia da presente recomendação:
Ao Presidente do Poder Legislativo, para ciência e providências;
Ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público,  para ciência;
À Secretaria Geral do Ministério Público, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado;
Registre-se junto ao Sistema Arquimedes.
Junte-se ao PA 20/2019.

Cabo de Santo Agostinho, 12 de setembro de 2019.

Alice de Oliveira Morais
Promotora de Justiça da 2ª PJDC – Cabo de Santo Agostinho

ALICE DE OLIVEIRA MORAIS
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GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS KERSHAW, O MUNICÍPIO DE
CHÃ GRANDE, neste ato representado por Dra. Katia Oliveira, OAB
32.383, Procuradora do Município; A POLÍCIA MILITAR DE
PERNAMBUCO, neste ato representada pelo Tenente Coronel PM
FÁBIO BATISTA, Comandante da 5ª CIPM – Gravatá e Sub. Ten. Jânio
Liberato, Comandante do 3ºPel.PM de Chã Grande; os representantes
do BLOCO DO POLVO, Srs. AUDERI MANOEL DA SILVA, Presidente,
EDUARDO JOSÉ DA SILVA, Tesoureiro, e SÉRGIO MAGALHÃES,
membro da Diretoria do Bloco.

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
Órgãos Públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio público, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções RES-CSMP n. 003/2019
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e Res. n.
179/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público.

CONSIDERANDO a proximidade da realização do evento BLOCO DO
POLVO, neste Município, que ocorrerá no dia 14/09/2019 das 21h às
02h, com concentração no Largo do Gabiru e percurso pela Rua São
José, Rua Justino Gomes e encerramento na Avenida São José, com
estimativa de público de 2 (duas) mil pessoas.

CONSIDERANDO que há previsão de desfile da agremiação pelas ruas
da cidade e em tais eventos há grande concentração de pessoas, sendo
comum a prática de excessos decorrentes do consumo de bebidas
alcoólicas, assim como atos de violência, e que muitas vezes tais
circunstâncias levam à ocorrência de crimes, acidentes, desrespeito aos
direitos de crianças e adolescentes, além de danos ao meio ambiente;

CONSIDERANDO que nos locais do evento é comum que haja
frequência de crianças e adolescentes, muitas vezes desacompanhados
dos pais ou responsáveis, por razões diversas;

CONSIDERANDO a possibilidade de situações de risco, em face da
falta de controle em relação ao horário dos eventos, propiciando o
acúmulo de pessoas até avançada hora dos dias seguintes, o aumento
de ocorrências delituosas e um natural desgaste do efetivo policial, em
face de ter que permanecer na rua além da jornada prevista;

CONSIDERANDO que vasilhames de vidro podem ser utilizados como
arma;

CONSIDERANDO ser de atribuição do MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE
ordenar a utilização do espaço público e coordenar a realização de
eventos nos municípios, para tanto devendo identificar, cadastrar,
registrar, fiscalizar e promover a ordenação da área urbana destinada ao
espaço de lazer e do turismo;

CONSIDERANDO que a grande aglomeração de pessoas verificada por
ocasião das referidas festividades impõe, dentre

outras medidas, a intervenção administrativa municipal sobre o trânsito e
a regulamentação de apresentações artísticas e outros eventos, a fim de
assegurar a segurança e a incolumidade das pessoas e do patrimônio e
o respeito ao meio ambiente, inclusive no que diz respeito à poluição
sonora;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de uma atuação planejada e
coordenada das autoridades locais;

CONSIDERANDO igualmente a necessidade de proteger a saúde, a
segurança, o sossego, a paz e o bem-estar dos cidadãos desta cidade;

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA, mediante os seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente termo tem por
objeto o estabelecimento de medidas que promovam a melhoria na
segurança e na organização das programações artísticas e culturais, em
todos os eventos promovidos ou autorizados pela Prefeitura Municipal
de Chã Grande.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA
I – Exigir dos organizadores do evento o alvará do Corpo de Bombeiros,
em relação à segurança das estruturas montadas (palcos, camarotes,
arquibancadas,etc), mantendo-os sob sua guarda para fins de
apresentação, caso seja requisitado, inclusive a intervenção do CREA -
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura;
II - Providenciar, mediante a atuação de fiscais da prefeitura, para que
os eventos sejam iniciados a partir das 21 horas com encerramento e
desligamento de todo tipo de aparelho que emita som, em todos os
focos de animação, no máximo, às 02h;
III – Providenciar atendimento médico de emergência na unidade
hospitalar do município, com no mínimo um médico socorrista, um
enfermeiro ou um técnico de enfermagem, bem como os respectivos
equipamentos para atendimento de urgência e ambulância de plantão e
prontidão de Assistente Social e Psicólogo(a) em caso de atendimento
de urgência.
IV - Notificar os restaurantes, bares e similares, instalados nas
proximidades dos locais dos eventos,  no sent ido de não
comercializarem bebidas em vasilhames ou copos de vidro, no período
das festividades, bem como para encerrarem suas atividades no horário
do término, sob pena de cancelamento do alvará de funcionamento;
V – Providenciar, logo após o término das festas, a total limpeza do local
do evento, impedindo o acúmulo de lixo e sujeira;
VI - Escalar fiscais da vigilância sanitária nos eventos, para que, no uso
do poder de polícia, garantam a higiene e a limpeza dos bens de
consumo comercializados por bares, restaurantes, ambulantes, etc;

CLÁUSULA TERCEIRA: DA POLÍCIA MILITAR
I - Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas ao policiamento ostensivo, inclusive com incremento de
efetivo policial que seja suficiente para a segurança da realização do
evento.
II – Auxiliar diretamente a Prefeitura no cumprimento dos horários de
encerramento dos shows, na fiscalização do uso de vasilhames de
plástico pelos comerciantes e público em geral, e no encerramento da
venda de bebidas alcoólicas, inclusive apreendendo e destruindo
material fora do padrão definido (vidros, garrafas, materiais cortantes,
perfurante, etc);
III – Prestar toda a segurança necessária nos pontos de concentração e
percurso do bloco. Desde já, saliente-se que os horários acima
estabelecidos servem apenas como um mecanismo de redução do
número de ocorrências e não como marco ou parâmetro para a retirada
do policiamento ostensivo das ruas;
IV- Adotar as providências necessárias no sentido de proibir o uso de
equipamentos sonoros por bares, restaurantes, veículos, dentre outros,
que provocam poluição sonora, após o término
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do evento, às 02h.
V – Fiscalizar as transferências de conteúdo em material de vidro para
material de plástico.

CLAUSULA QUARTA: DOS ORGANIZADORES DO EVENTO “BLOCO
DO POLVO”
I – Informar oficialmente à Polícia Militar, à Polícia Civil, Prefeitura da
Cidade de Chã Grande, dentre outros órgãos, a realização do evento,
devendo constar, entre outras informações, toda programação (dia,
horário, local, atrações artísticas, estimativa de público; etc);
II – Providenciar para que o evento seja iniciado a partir das 21 horas
com encerramento e desligamento de todo tipo de aparelho que emita
som, no máximo, às 02h;
III - Disponibilizar banheiros públicos para a população, devidamente
sinalizados e em locais adequados, na proporção de um banheiro
masculino e um feminino para cada 500 pessoas;
IV – Providenciar encaminhamento para atendimento médico de
emergência na unidade hospitalar do município;
V - Divulgação da proibição de uso de recipientes de vidros no local do
evento e, em especial, para os vendedores ambulantes de bebidas,
advertindo-os para obrigatoriedade de uso de copos descartáveis e não
comercialização de bebidas em vasilhames de vidros;
VI - Disponibilizar vasilhames plásticos descartáveis para a troca pelos
vasilhames de vidro contendo bebidas utilizados pelos populares que
comparecerem ao evento;
VII – Realizar a troca de bebidas em material de vidro para material de
plástico, auxiliado pela Polícia Militar quanto às ocorrências;
VIII - Disponibilizar ambulância com equipamentos de emergência e
profissionais capacitados;

CLÁUSULA QUINTA: DO INADIMPLEMENTO – O não cumprimento
pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações constantes deste Termo
implicará pagamento de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
corrigidos monetariamente, a partir da data do fato, sem prejuízo das
sanções administrativas e penais cabíveis.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores devidos por descumprimento de
quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta serão
revertidos ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco, criado pela Lei Estadual nº 15.996/2017.

CLÁUSULA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público do Estado
de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO – Fica estabelecida a Comarca de Chã
Grande como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a
qualquer outro.

CLÁUSULA OITAVA – Este compromisso produzirá efeitos legais a
partir da celebração, e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na
forma do Código de Processo Civil.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente Termo
de Ajustamento de Conduta, em cinco laudas, devidamente assinado,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Pelo Promotor de Justiça abaixo subscrito foi referendado o
compromisso celebrado, com base no art. 129, inciso II, da Constituição
Federal, conferindo-lhe natureza de título executivo extrajudicial.

É o termo de ajustamento de conduta, que passa a produzir todos os
seus efeitos legais a partir desta data.

E por estarem as partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Chã Grande, 11 de setembro de 2019.

GUSTAVO DIAS KERSHAW
Promotor de Justiça

Dra. Katia Oliveira
OAB 32.383 -  Procuradora do Município

Tenente Coronel PM FÁBIO BATISTA
Comandante da 5ª CIPM – Gravatá

 Sub. Ten. Jânio Liberato
Comandante do 3ºPel.PM de Chã Grande

Sub. Ten. Jânio Liberato
Comandante do 3ºPel.PM de Chã Grande

AUDERI MANOEL DA SILVA
Presidente

EDUARDO JOSÉ DA SILVA
Tesoureiro

SÉRGIO MAGALHÃES
Membro da Diretoria do Bloco

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Promotor de Justiça de Chã Grande

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
33ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE

Ref.: Procedimento Preparatório nº 2019.33.009 – 33ª PJDCC
Arquimedes: Auto nº 2019/58694 Doc nº 10819513
Noticiante: Coordenador Conselho Tutelar da RPA do Recife
Investigado: conselheiro(a) tutelar da RPA do Recife
Objeto: apurar conduta irregular de conselheiro(a) tutelar por não
retornar ao trabalho após final de suas férias
Assunto Taxonomia: 11821-Conselhos tutelares

PORTARIA Nº 07/2019 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos art. 129, inciso III, da CF/88, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 25,
inciso IV e 26, inciso I da Lei nº 8.625/93, art. 4º, inciso IV, da Lei
Complementar nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e
art. 14 e 32 Parágrafo único da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de
27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos, por
seus órgãos da administração direta e indireta, assim como pelos
serviços de relevância pública, promovendo as medidas necessárias
para a sua garantia e proteção;

CONSIDERANDO tramitar nesta Promotoria de Justiça o Procedimento
Preparatório nº 2019.33.009, instaurado a partir de notícia de fato
enviada por meio do ofício nº 170/2019 do CT RPA do Recife, relatando
que conselheiro(a) tutelar daquela sede não teria retornado ao trabalho
após final de suas férias

PORTARIA Nº Nº 07/2019 – INQUÉRITO CIVIL
Recife, 12 de setembro de 2019
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de janeiro, sem qualquer justificativa, o que comprometeria a atuação do
órgão, nesta capital;

CONSIDERANDO que, em conformidade com o art. 32, parágrafo único,
da Resolução RES-CSMP Nº. 001/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco, e do art.1º, § 6º e 7º, da Resolução
nº. 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, o prazo para
conclusão do procedimento de investigação preliminar é de 90 (noventa)
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, e que na hipótese de
vencimento do referido prazo deverá ser promovido o seu arquivamento,
ajuizada a respectiva ação civil pública ou sua conversão em inquérito
civil;

CONSIDERANDO que, apesar das diligências efetuadas e informações
colhidas até então, com envio de documentos por parte dos
conselheiros tutelares, CEDIS e da SDSPJDDH e da audiência já
realizada, ainda restam pendentes informações complementares que
confirmem os dados apresentados pelo(a) investigado(a), providências
estas que se mostram relevantes, o que não foi possível realizar dentro
do lapso temporal máximo previsto para conclusão deste procedimento
preparatório;

RESOLVE CONVERTER o procedimento acima referido em
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO a fim de dar continuidade às diligências
necessárias para elucidar os fatos e apurar as responsabilidades,
visando posterior promoção da competente ação ou outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei, determinando desde já as seguintes
providências:

I – autuem-se e registrem-se as peças do procedimento enunciado na
forma de inquérito civil público, alterando sua numeração para IC Nº
07/2019-33ªPJDCC procedendo-se às demais alterações necessárias
no Sistema de Gestão de Autos;

II – fica decretado o SIGILO da presente investigação, bem como a
omissão dos nomes e qualificação dos interessados, a fim de resguardar
a honra dos investigados e evitar exposições desnecessárias aos
noticiantes/testemunhas, antes da total apuração dos fatos e conclusão,
adotando-se as cautelas de praxe e nos termos previstos na lei e
resoluções vigentes;

III – reitere-se o Ofício nº 340/2019, de fls. 29, consignando prazo de 15
(quinze) dias para resposta;

IV- oficie-se ao Conselho de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares
para que envie informações complementares ao ofício nº 039/2019-
CEDIS, quanto ao andamento do PID relativo ao caso, enviando, acaso
já proferido julgamento, cópia da respectiva ata contendo a decisão, no
prazo de 30 (trinta) dias;

V- encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico à Secretaria-
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial bem como
ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e
Juventude, para ciência, nos termos do disposto no artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de 25.01.2019, publicada no DOE
de 28.01.2019.

Recife, 12 de setembro de 2019

JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
Promotora de Justiça

JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
33º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VERDEJANTE

INQUÉRITO CIVIL Nº 002/2019
ARQUIMEDES AUTO Nº 2018/73322

PORTARIA Nº  Nº 002/2019;
Recife, 12 de setembro de 2019

PORTARIA DE ADITAMENTO À PORTARIA Nº 002/2019

Objeto: Apurar as constatações verificadas pelo Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco, no bojo do Processo T.C. 15100149-2 –
exercício financeiro 2014, notadamente no que tange às matérias
referentes aos recolhimentos, repasses e pagamentos das contribuições
previdenciárias ao INSS/Receita Federal, quando a gestão do Município
de Verdejante estava a cargo do então Prefeito Péricles Alves Tavares
de Sá.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas
atribuições, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, incisos II e III, da
CF/88, no art. 8° da Lei nº 7.347/85, art. 6°, inc. I, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, artigos 8º, inciso I, e 44, caput e §2º, ambos da
Resolução nº 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e ainda:

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e, tendo dentre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que é dever da Administração Pública e, por
conseguinte, dos agentes públicos, velar pela observância dos princípios
constitucionais regentes da Administração Pública estampados no art.
37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando a preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse
público;

CONSIDERANDO ainda que o Tribunal de Contas de Pernambuco, no
bojo do mesmo Processo TC acima referido, também constatou, no que
se refere ao Regime Geral de Previdência (RGPS), graves indícios de
apropriação indébita previdenciária, vez que fora descontado da
remuneração dos servidores e não recolhidos à Receita Federal o valor
total de R$ 39.621,86 (trinta e nove mil, seiscentos e vinte e um Reais e
oitenta e seis centavos), não havendo ainda repasse integral da
contribuição patronal deixando de ser recolhidos os valores de R$
295.532,57 (duzentos e noventa e cinco mil, quinhentos e trinta e dois
Reais e cinquenta e sete centavos), totalizando, portanto, um montante
de R$ 335.154,43 (trezentos e trinta e cinco mil, cento e cinquenta e
quatro Reais e quarenta e três centavos), a título de contribuições
previdenciárias devidas e não repassadas ao RGPS;

CONSIDERANDO o encaminhamento das principais peças do Processo
TC nº. 15100149-2, no qual o Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco julgou irregulares as contas referentes ao exercício
financeiro de 2014 da Prefeitura do Município de Verdejante/PE, à
época administrada pelo Sr. Péricles Alves Tavares de Sá, pois fora
descontada da remuneração dos servidores municipais e não recolhida
ao Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos de Verdejante
(Regime Próprio de Previdência (RPPS)) a quantia de R$ 103.485,05
(cento e três mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e cinco centavos),
bem como não houve o repasse integral da contribuição patronal
deixando de ser recolhido o valor de R$ 103.485,05 (cento e três mil,
quatrocentos e oitenta e cinco reais e cinco centavos) ao Fundo
Previdenciário Municipal, totalizando, portanto, um montante de R$
206.970,10 (duzentos e seis mil, novecentos e setenta Reais e dez
centavos), a título de contribuições previdenciárias devidas e não
repassadas ao referido Fundo;

CONSIDERANDO que a matéria tratada no parágrafo retro já é objeto
de investigação do Inquérito Civil nº 01/2017
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(Arquimedes Auto nº 2016/2458531), cujo mote é tratar das matérias
referentes aos recolhimentos, repasses e pagamentos das contribuições
previdenciárias ao Fundo Previdenciário Municipal – FUNPREV, entre
os anos de 2013 e 2016, quando a gestão do Município de Verdejante
estava a cargo do então Prefeito Péricles Alves Tavares de Sá;

CONSIDERANDO que a continuidade das investigações sobre os
recolh imentos,  repasses e pagamentos das contr ibuições
previdenciárias ao Fundo Previdenciário Municipal – FUNPREV no ano
de 2013, nestes autos, implicaria a duplicidade de investigações;

RESOLVE, por tais razões, ADITAR a Portaria de instauração de
Inquérito Civil nº 002/2019, com fulcro no artigo 16, §4º, da Resolução nº
003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
alterando seu objeto para apurar as constatações verificadas pelo
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, no bojo do Processo
T.C. 15100149-2 – exercício financeiro 2014, notadamente no que tange
às matérias referentes aos recolhimentos, repasses e pagamentos das
contribuições previdenciárias ao INSS/Receita Federal, quando a gestão
do Município de Verdejante estava a cargo do então Prefeito Péricles
Alves Tavares de Sá, adotando-se as seguintes providências:

1- Registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes, arquivando-
se cópia da presente Portaria de Aditamento em pasta própria nesta
Promotoria de Justiça;

2- Envie-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, bem como ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria-Geral e ao
CAOP Patrimônio Público, para conhecimento, nos termos do artigo 16,
§2º, da Resolução nº 003/2019 do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco;

3- Considerando o teor do ofício nº 021/APSSAL/INSS (fl. 138), expeça
ofício à Agência da Receita Federal em Salgueiro, nos mesmos moldes
do ofício às fls. 40 dos autos.

Adotadas as diligências, autos conclusos.

 Cumpra-se.

Verdejante, 12 de setembro de 2019.

JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Promotor de Justiça

JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Promotor de Justiça de Verdejante

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
43ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público
ASSUNTO TAXONOMIA: 10014 – Violação aos Pr incípios
Administrat ivos

OBJETO: Investigar supostas irregularidades praticadas pela Secretaria
de Planejamento e Gestão do Estado de Pernambuco no processo
licitatório para contratação do serviço de impressão, através de locação
de equipamentos de informática - impressoras, incluindo insumos,
suporte técnico e manutenção preventiva e corretiva, em face da
inclusão no edital de cláusula de direcionamento para a empresa
TECNOSET INFORMÁTICA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA.,
mediante o estabelecimento de requisitos que somente são atendidos
pelos equipamentos do fabricante LEXMARK, marca das impressoras e
copiadoras que a TECNOSET representa;
NOTICIANTE: Sem indicativo

PORTARIA Nº Nº 016/2019-43ªPJDCCAP
Recife, 11 de setembro de 2019

NOTICIADA: Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de
Pernambuco

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº 016/2019-43ªPJDCCAP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, em exercício na 25ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127,
caput, 129, incisos III e VI, da Constituição da República, artigos 1º,
inciso IV, e 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25,
inciso IV, letra "b", da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo
4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro
de 1994, alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de
1998 e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio
público;
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Carta Magna estabeleceu no seu art. 37, inciso
XXI que ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes;
CONSIDERANDO que em face do preceito estabelecido pelo legislador
constituinte e com o escopo de regulamentar o citado dispositivo
constitucional, foi promulgada a Lei 8.666/93 que prescreve destinar-se
a licitação a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e
a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada
e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;
CONSIDERANDO que a licitação é instituto moralizante que almeja o
cumprimento do duplo objetivo de assegurar a participação dos
administrados que tenham interesse em firmar contratos com a
administração pública e de estabelecer critérios que assegurem um
negócio mais vantajoso para a administração;
CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 determina no seu
artigo 10 constituir ato de improbidade administrativa que causa lesão
ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje
perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação
dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e
notadamente (…) VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou
dispensá-lo indevidamente;
CONSIDERANDO notícia de fato apresentada perante a Ouvidoria do
Ministério Público de Pernambuco (Manifestação nº 54523112018-8)
relatando encontrar-se em curso processo licitatório para contratação
pelo Governo do Estado de Pernambuco do serviço de impressão,
através de locação de impressoras, incluindo insumos, suporte técnico e
manutenção preventiva e corretiva, cujo edital contém cláusula de
direcionamento para a empresa TECNOSET INFORMÁTICA
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PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA., mediante o estabelecimento de
requisitos que somente são atendidos pelos equipamentos do fabricante
LEXMARK, marca das impressoras e copiadoras que a TECNOSET
representa;
CONSIDERANDO a necessidade de se realizar diligências para
apuração da regularidade do processo licitatório realizado pelo Estado
de Pernambuco para contratação do serviço de impressão, através de
locação de equipamentos de informática - impressoras, incluindo
insumos, suporte técnico e manutenção preventiva e corretiva;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para investigar
os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas atribuições, com
a finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:
I – autue-se a notícia de fato, registrando-se em seguida a presente
portaria no sistema de gestão de autos Arquimedes, assinalando como
objeto do Inquérito Civil: “Investigar, sob a ótica da improbidade
administrativa, supostas irregularidades praticadas pela Secretaria de
Planejamento e Gestão do Estado de Pernambuco no processo
licitatório para contratação do serviço de impressão, através de locação
de equipamentos de informática - impressoras, incluindo insumos,
suporte técnico e manutenção preventiva e corretiva, em face da
inclusão no edital de cláusula de direcionamento para a empresa
TECNOSET INFORMÁTICA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA.,
mediante o estabelecimento de requisitos que somente são atendidos
pelos equipamentos do fabricante LEXMARK, marca das impressoras e
copiadoras que a TECNOSET representa”;
II – oficie-se o Secretário de Planejamento e Gestão do Estado de
Pernambuco solicitando encaminhar a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de vinte dias, cópia digital do processo licitatório para contratação
do serviço de impressão, através de locação de impressoras, incluindo
insumos, suporte técnico e manutenção preventiva e corretiva, concluído
nos anos de 2018/2019, ou em curso;
III – remeta-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Social,
ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Recife, 11 de setembro de 2019.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Ministério Público do Estado de Pernambuco
2ª Promotoria de Justiça de Palmares

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO nº 049/2019

Nº Autos 2019/40517

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Palmares, com atuação na
defesa do Patrimônio Público, no uso das funções que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República de
1988, art. 25, inciso IV, da Lei Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual n.º 12/1994 e Resolução RES CSMP n.º
003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da legalidade, da moralidade, da
impessoalidade e da eficiência administrativa, nos termos dos arts. 127
e 129, inciso III, da Constituição Federal;

PORTARIA Nº nº 049/2019  .   .  -
Recife, 10 de setembro de 2019

CONSIDERANDO que se acha em curso perante esta Promotoria de
Justiça Procedimento Preparatório que tem por finalidade apurar
notícias de irregularidades ocorridas no Processo Seletivo Simplificado
SME/FME n.° 001/2019;

CONSIDERANDO o teor do art. 32 da Resolução RES-CSMP n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o prazo de tramitação do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes
providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as anotações na
planilha eletrônica própria;

Encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

Comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAOP do Patrimônio Público;

Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

Autuada e registrada no Arquimedes, sejam tomadas as seguintes
providências:

i. notifique-se a Secretaria de Educação para que, no prazo de 15
(quinze) dias, informe: a. a forma de controle/identificação dos
candidatos por ocasião da prova; b. a relação dos candidatos por sala;
c. a relação dos candidatos inscritos e aprovados; c. a relação dos
candidatos aprovados e já nomeados e d. a relação dos fiscais, por sala
e corredor;
ii. conclusos em 20 (vinte) dias, ou antes, com fato ou documento novo.

Palmares, 10 de setembro de 2019.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de justiça

Ministério Público do Estado de Pernambuco
16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Proteção e Defesa do Consumidor

PORTARIA Nº 055/19-16ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 055/19 -16

INTERESSADO: Senacon
INVESTIGADA: CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A.
ASSUNTO: cancelamentos de voos sem a reacomodação de
passageiros; não prestação de assistência aos consumidores vítimas
dos cancelamentos de vôos; não informação aos consumidores sobre
cancelamentos de vôos.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal,

PORTARIA Nº Nº 055/19-16ª PJCON
Recife, 12 de setembro de 2019
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combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei
Federal nº. 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei
Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as
alterações da Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de
1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;
Considerando a tramitação da representação nº 11273702, nesta
Promotoria de Justiça, figurando como denunciada a empresa CVC
Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A.;
Considerando relatos de cancelamentos de voos sem a reacomodação
de passageiros; não prestação de assistência aos consumidores vítimas
dos cancelamentos de vôos; não informação aos consumidores sobre
cancelamentos de vôos;
Considerando a necessidade de se investigar os fatos, para o seu fiel
esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;
RESOLVE:
Instaurar o Inquérito Civil nº 055/19-16, adotando a Secretaria da
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:
1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;
3. Notifique-se o denunciado, para que apresente informações sobre a
respectiva denúncia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma do art.
26, II, da Lei Federal nº 8.625/93 c/c art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85.
Nomeio MICHELE COSTA DA SILVA CAMPELLO, matrícula 188.672-0,
para exercer as funções de Secretário, mediante termo de compromisso.

Proceda-se à inscrição nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 12 de setembro de 2019.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
Promotor de Justiça

SOLON IVO DA SILVA FILHO
16º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Proteção e Defesa do Consumidor

INQUÉRITO CIVIL nº 056/19 -16

INTERESSADO: Caopcon
INVESTIGADA: Nipponflex
ASSUNTO: fornecimento de produto através de propaganda enganosa

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;
CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo

PORTARIA Nº Nº 056/19-16ª PJCON
Recife, 12 de setembro de 2019

Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna.

CONSIDERANDO que é direito básico do consumidor a proteção contra
a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços, na forma do art. 6º, IV, do Código
de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO a tramitação da representação nº 11440509, nesta
Promotoria de Justiça, informando sobre “suposto golpe dos colchões
magnéticos”;
CONSIDERANDO informações indicando a suposta prática de
publicidade enganosa e abusiva praticada pela denunciada no
fornecimento de colchões;

CONSIDERANDO a necessidade de se investigar os fatos, para o seu
fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:
Instaurar o Inquérito Civil nº 056/19-16, adotando a Secretaria da
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:
1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;
3. Notifique-se a denunciada, para que apresente informações sobre a
respectiva denúncia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma do art.
26, II, da Lei Federal nº 8.625/93 c/c art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85.
Nomeio MICHELE COSTA DA SILVA CAMPELLO, matrícula 188.672-0,
para exercer as funções de Secretário, mediante termo de compromisso.

Proceda-se à inscrição nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 12 de setembro de 2019.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
Promotor de Justiça

SOLON IVO DA SILVA FILHO
16º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 097/19 – 11ª PJS
Ref. NF nº 11014107 – 11ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 11ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando o contido na notícia de fato em epígrafe na qual o
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noticiante relata as seguintes irregularidades existentes na emergência
obstétrica do Hospital Barão de Lucena: déficit de enfermeiros e
técnicos de enfermagem; subutilização da sala de ultrassonografia; falta
de profissional de nível administrativo para transcrever e digitar os
dados do laudo ultrassonográfico; e fatos relacionados à conduta ético-
profissional dos profissionais de enfermagem;
Considerando que se encontra em trâmite na 34ª Promotoria de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital – Promoção e Defesa da Saúde, o
Procedimento Administrativo nº 025/2019 – 34ª PJS, que fora instaurado
com o escopo de acompanhar a nomeação e o efetivo exercício de
enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem nos Hospitais da
Rede Pública Estadual de Saúde de Pernambuco, o que engloba o
Hospital Barão de Lucena;
Considerando que as reclamações relacionadas às questões ético
profissionais devem ser tratadas no âmbito do respectivo conselho
profissional de fiscalização, a saber, Conselho Regional de Enfermagem
de Pernambuco – COREN-PE;
Considerando que persiste a subutilização da sala de ultrassonografia,
bem como a falta de profissional de nível administrativo para transcrever
e digitar os dados do laudo ultrassonográfico;
Considerando, também, que a Constituição Federal, através de seu art.
196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;
Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL

DETERMINANDO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que
segue:
1.registre-se e autue-se, no sistema Arquimedes, o presente Inquérito
Civil, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto “apurar a
subutilização da sala de ultrassonografia, bem como a falta de um
profissional de nível administrativo para transcrever e digitar os dados
do laudo ultrassonográfico na emergência obstétrica do Hospital Barão
de Lucena”;

2.remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP – Saúde e à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no DOE;

3.comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;

4.defiro a dilação de prazo solicitada por meio do Ofício 0981/2019-HBL,
devendo a Diretoria do HBL responder ao contido no Ofício nº
1227/2019-11ª PJS até 11 de setembro de 2019; comunique-se;
5.exaurido o prazo supramencionado, sem resposta, reitere-se a
solicitação no prazo de 20 dias;

Recife, 09 de setembro de 2019.

Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
137/2019

A organizadora do Evento Pedala Brejo a ser realizado no Pátio

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 137/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

de Eventos, desta cidade, AMICRO - Associação de Micro Empresa de
Pequeno Porte, CNPJ nº 13.521.205/0001-64, através de sua 1ª
Secretária a Sra. MERCIA GERCILENE BATISTA DE CARVALHO
FARIAS, residente em BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, firma perante
o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente,
nesta cidade, por seu representante legal ANTONIO ROLEMBERG
FEITOSA JUNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o Evento
Pedala Brejo a ser realizado a entrega dos kits com música ao vivo na
Rua Maestro Tomaz de Aquino (em frente a Casa do Sabor) com início
a partir das dezenove horas e término às vinte e três horas do sábado
(14.09.2019) e concentração e largada no Pátio de Eventos com início a
partir das cinco horas e término às quatorze horas do domingo
(15.09.2019), sem tolerância, obrigado a afixar e manter afixados, em
local visível ao público, cartazes com os seguintes dizeres: “É
PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15 ANOS E A VENDA DE
BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 15 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA V – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
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fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 12 de setembro de 2019.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

MERCIA GERCILENE BATISTA DE CARVALHO FARIAS
1ª Secretária da AMICRO

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
137/2019

A organizadora do Evento Pedala Brejo a ser realizado no Pátio de
Eventos, desta cidade, AMICRO - Associação de Micro

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TAC N° 137/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

Empresa de Pequeno Porte, CNPJ nº 13.521.205/0001-64, através de
sua 1ª Secretária a Sra. MERCIA GERCILENE BATISTA DE
CARVALHO FARIAS, residente em BREJO DA MADRE DE DEUS/PE,
firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da
Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS -
PE, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da
Criança e do Adolescente, nesta cidade, por seu representante legal
ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR, e com base especialmente
no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc.
IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos
legais abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o Evento
Pedala Brejo a ser realizado a entrega dos kits com música ao vivo na
Rua Maestro Tomaz de Aquino (em frente a Casa do Sabor) com início
a partir das dezenove horas e término às vinte e três horas do sábado
(14.09.2019) e concentração e largada no Pátio de Eventos com início a
partir das cinco horas e término às quatorze horas do domingo
(15.09.2019), sem tolerância, obrigado a afixar e manter afixados, em
local visível ao público, cartazes com os seguintes dizeres: “É
PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15 ANOS E A VENDA DE
BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 15 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA V – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer
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momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 12 de setembro de 2019.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

MERCIA GERCILENE BATISTA DE CARVALHO FARIAS
1ª Secretária da AMICRO

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JABOATÃO DOS GUARARAPES
DEFESA DA CIDADANIA

Número do documento: 11610093.
Número do Auto: 2019/82234.

PORTARIA IC N.º  40/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania

PORTARIAS Nº ICs nºs 40,41,42,43,44 e 45/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
idosos, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso
III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n°
8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art.
14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 033/2019, instaurado para apurar a denúncia
de possível situação de negligência, enfrentada pelo idoso, Sr.
Francisco Henrique de Almeida;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro próprio;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP - EDUCAÇÃO e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;
3. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4. Nomeie-se o servidora  Mônica Maria Pereira para exercer as funções
de Secretária, mediante termo de compromisso;
5. Certifique-se da existência de resposta ao que fora deliberado na
última audiência, em caso negativo, reitere-se.

Jaboatão dos Guararapes, 12 de setembro de 2019.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça Substituta

Número do documento: 11610114.
Número do Auto: 2019/82751.

PORTARIA IC N.º  41/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos à
educação, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n°
12/94; art. 14°, da Resolução RES-
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CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 036/2019, instaurado para apurar a denúncia
de que a Secretaria Municipal de Educação adotou medidas abusivas
para supervisionar a conduta dos professores em sala de aula;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro próprio;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP - EDUCAÇÃO e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;
3. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4. Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as funções
de Secretária, mediante termo de compromisso;
5. Aguarde-se resposta do ofício nº 1274/2019 – 6ªPJDC.

Jaboatão dos Guararapes, 12 de setembro de 2019.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça Substituta

Número do documento: 11610116.
Número do Auto: 2019/82793.

PORTARIA IC N.º  42/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos à
educação, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n°
12/94; art. 14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 037/2019, instaurado para apurar a denúncia
de possível violação do direito

constitucionalmente garantido à educação, por parte da Secretaria
Municipal de Educação;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro próprio;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP - EDUCAÇÃO e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;
3. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4. Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as funções
de Secretária, mediante termo de compromisso;
5. Aguarde-se resposta do ofício nº 1277/2019 – 6ªPJDC.

Jaboatão dos Guararapes, 12 de setembro de 2019.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça Substituta

Número do documento: 11610149.
Número do Auto: 2019/87617.

PORTARIA IC N.º  43/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos à
educação, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n°
12/94; art. 14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 039/2019, instaurado para apurar a denúncia
de que crianças e adolescentes estão sendo privadas de seu direito,
constitucionalmente garantido, à educação, por falta de vagas na Rede
Municipal de Ensino, no ano letivo de 2019;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da
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Resolução RES-CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n°
023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual
maneira, do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro próprio;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP - EDUCAÇÃO e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;
3. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4. Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as funções
de Secretária, mediante termo de compromisso;
5. Certifique-se da existência de resposta ao ofício nº 1278/2019 –
6ªPJDC, em caso negativo, reitere-se.

Jaboatão dos Guararapes, 12 de setembro de 2019.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça Substituta

Número do documento: 11610176.
Número do Auto: 2019/87662.

PORTARIA IC N.º  44/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos à
educação, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n°
12/94; art. 14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 040/2019, instaurado para apurar a denúncia
de problemas estruturais na Escola Municipal Silvio Romero Vieira,
interferindo no aprendizado dos alunos;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento de

Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro próprio;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP - EDUCAÇÃO e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;
3. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4. Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as funções
de Secretária, mediante termo de compromisso;
5. Cumpra-se o último despacho.

Jaboatão dos Guararapes, 12 de setembro de 2019.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça Substituta
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6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JABOATÃO DOS GUARARAPES
DEFESA DA CIDADANIA

Número do documento: 11610093.
Número do Auto: 2019/82234.

PORTARIA IC N.º  40/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
idosos, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso
III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n°
8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art.
14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 033/2019, instaurado para apurar a denúncia
de possível situação de negligência, enfrentada pelo idoso, Sr.
Francisco Henrique de Almeida;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério
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Público, que regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil,
e, de igual maneira, do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro próprio;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP - EDUCAÇÃO e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;
3. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4. Nomeie-se o servidora  Mônica Maria Pereira para exercer as funções
de Secretária, mediante termo de compromisso;
5. Certifique-se da existência de resposta ao que fora deliberado na
última audiência, em caso negativo, reitere-se.

Jaboatão dos Guararapes, 12 de setembro de 2019.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça Substituta

Número do documento: 11610114.
Número do Auto: 2019/82751.

PORTARIA IC N.º  41/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos à
educação, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n°
12/94; art. 14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 036/2019, instaurado para apurar a denúncia
de que a Secretaria Municipal de Educação adotou medidas abusivas
para supervisionar a conduta dos professores em sala de aula;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro próprio;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP - EDUCAÇÃO e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;
3. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4. Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as funções
de Secretária, mediante termo de compromisso;
5. Aguarde-se resposta do ofício nº 1274/2019 – 6ªPJDC.

Jaboatão dos Guararapes, 12 de setembro de 2019.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça Substituta

Número do documento: 11610116.
Número do Auto: 2019/82793.

PORTARIA IC N.º  42/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos à
educação, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n°
12/94; art. 14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 037/2019, instaurado para apurar a denúncia
de possível violação do direito constitucionalmente garantido à
educação, por parte da Secretaria Municipal de Educação;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa



35Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 13 de setembro de 2019

respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro próprio;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP - EDUCAÇÃO e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;
3. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4. Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as funções
de Secretária, mediante termo de compromisso;
5. Aguarde-se resposta do ofício nº 1277/2019 – 6ªPJDC.

Jaboatão dos Guararapes, 12 de setembro de 2019.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça Substituta

Número do documento: 11610149.
Número do Auto: 2019/87617.

PORTARIA IC N.º  43/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos à
educação, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n°
12/94; art. 14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 039/2019, instaurado para apurar a denúncia
de que crianças e adolescentes estão sendo privadas de seu direito,
constitucionalmente garantido, à educação, por falta de vagas na Rede
Municipal de Ensino, no ano letivo de 2019;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da

ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro próprio;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP - EDUCAÇÃO e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;
3. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4. Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as funções
de Secretária, mediante termo de compromisso;
5. Certifique-se da existência de resposta ao ofício nº 1278/2019 –
6ªPJDC, em caso negativo, reitere-se.

Jaboatão dos Guararapes, 12 de setembro de 2019.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça Substituta

Número do documento: 11610176.
Número do Auto: 2019/87662.

PORTARIA IC N.º  44/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos à
educação, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n°
12/94; art. 14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 040/2019, instaurado para apurar a denúncia
de problemas estruturais na Escola Municipal Silvio Romero Vieira,
interferindo no aprendizado dos alunos;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a
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investigação dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro próprio;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP - EDUCAÇÃO e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;
3. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4. Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as funções
de Secretária, mediante termo de compromisso;
5. Cumpra-se o último despacho.

Jaboatão dos Guararapes, 12 de setembro de 2019.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça Substituta

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

PP 25/2013  auto 2013/1222216

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO BENTO DO UNA.

PORTARIA Nº  001/2019  INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de São Bento do Una, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, II e III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º, I e III, e 8º, §1º, da Lei nº
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998:

C O N S I D E R A N D O  o  P R O C E D I M E N T O  P R E P A R A T Ó R I O
(2013/1222216), que tramita nesta Promotoria de Justiça, tendo por
objeto a proteção dos interesses de pessoa idosa indicada em Relatório
de Acompanhamento Familiar elaborado pelo CREA, a qual
possivelmente estaria sendo vítima de abusos e negligências por parte
de familiares;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2012, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e do
procedimento preparatório;

CONSIDERANDO que o art. 22, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012,
estipula, para conclusão do procedimento preparatório, o prazo de 90
(noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, ingresso da medida judicial
pertinente ou sua conversão em inquérito civil;
 CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a
solução dos problemas apontados na representação;

 RESOLVE: CONVERTER o presente procedimento em INQUÉRITO
CIVIL, adotando as seguintes providências:
I – Autuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado
na forma de inquérito civil:

PORTARIAS Nº nºs 001 E 002/2019
Recife, 6 de setembro de 2019

II – Remessa de cópia da presente portaria, em meio eletrônico,  à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial;
III – Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e
à Corregedoria Geral do Ministério Público;
IV – Registro no Sistema Arquimedes;
V – Ainda, afixe-se cópia desta Portaria no local de costume;
VI – Oficie-se o CREAS, requisitando-se informações atualizadas acerca
da situação do idoso.  PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS.

São Bento do Una, 06 de setembro de 2019.

Bel. Jorge Gonçalves Dantas Jr.
Promotor de Justiça

PP 2013/13355881

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO BENTO DO UNA.

PORTARIA Nº   002/2019 INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Angelim, no uso das atribuições
que lhe são conferida pelos artigos 127 e 129, II e III, da Constituição
Federal, e pelos artigos 1º, I e III, e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º,
inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as
alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (auto nº
2013/1355881), que tramita nesta Promotoria de Justiça, tendo por
objeto a proteção dos interesses de crianças e adolescentes indicados
em ofício circular SRTE/PE por terem sido flagradas trabalhando em
atividades proibidas para suas faixas etárias e que figuram entre as
piores formas de trabalho infantil;

CONSIDERANDO a necessidade de aferir que medidas vem adotadas
pelo Município para o enfrentamento da questão, em particular as
situações indicadas no relatório da SRTE/PE;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2012, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e do
procedimento preparatório;

CONSIDERANDO que o art. 22, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012,
estipula, para conclusão do procedimento preparatório, o prazo de 90
(noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, ingresso da medida judicial
pertinente ou sua conversão em inquérito civil;

 CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a
solução dos problemas apontados na representação;
 RESOLVE: CONVERTER o presente procedimento em INQUÉRITO
CIVIL, adotando as seguintes providências:
 I – Autuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado
na forma de inquérito civil:
II – Remessa de cópia da presente portaria, em meio eletrônico, ao
CAOP da Infância e Juventude, para conhecimento, e à Secretaria Geral
do Ministério Público de Pernambuco, para publicação no Diário Oficial;
 III – Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e
à Corregedoria Geral do Ministério Público;
IV – Registro no Sistema Arquimedes;
V – Ainda, afixe-se cópia desta Portaria no local de costume;
 VI – Oficie-se o Município, requisitando informações sobre as medidas
que vem sendo adotadas para o enfrentamento da questão. Oficie-se,
ainda, o Conselho Tutelar, requisitando informações sobre o
acompanhamento dos casos mencionados
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no relatório do SRTE/PE.  PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS.

São Bento do Una, 06 de setembro de 2019.

Bel. Jorge Gonçalves Dantas Jr.
Promotor de Justiça

JORGE GONÇALVES DANTAS JÚNIOR
Promotor de Justiça de São Bento do Una

Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos dos Consumidores

PORTARIA Nº 030/2019-18ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 030/2019-18ª

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal nº. 8.625, de
12 de Fevereiro de 1993;

Considerando o recebimento da representação do Sr. André Luis Nunes,
na qual alega que, ao sofrer com falta de abastecimento de água, tentou
telefonar para a COMPESA buscando contato, mas que o telefone desta
somente pode ser acessado por telefones fixos, dificultando a efetuação
de reclamações;

Considerando o disposto no art. 4º caput e art. 6º, X do Código de
Defesa do Consumidor;
Considerando a necessidade de maior apuração dos fatos relatados;
RESOLVE instaurar o Inquérito Civil nº 030/2019-18ª em face da
COMPESA, adotando a Secretaria da 18ª PJ de Defesa do Consumidor
as seguintes providências:
1.Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;
2.Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;
3.Agende-se audiência com a Compesa para que preste
esclarec imentos sobre a mani festação.

Proceda-se ao registo nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 12 de Setembro de 2019.

LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
18ª Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

PORTARIA Nº 031/2019-18ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 031/2019-18ª

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal nº. 8.625, de
12 de Fevereiro de 1993;

Considerando o recebimento do Ofício Circular nº 88/2019 da

PORTARIAS Nº Nºs 030 e 031/2019
Recife, 12 de setembro de 2019

SENACON, o qual informa da não realização de recall de medicamentos
pela empresa farmacêutica Grupo EMS, mesmo após determinação da
ANVISA, a qual detectou impurezas chamadas de nitrosaminas nos
princípios ativos conhecidos como “sartanas”, como a losartana e a
valsartana, ingredientes utilizados na fabricação de medicamentos para
hipertensão arterial;

Considerando o disposto no art. 4º caput, art. 8º caput e art 10 do
Código de Defesa do Consumidor;
Considerando a necessidade de maior apuração dos fatos relatados;
RESOLVE instaurar o Inquérito Civil nº 031/2019-18ª em face do Grupo
EMS, adotando a Secretaria da 18ª PJ de Defesa do Consumidor as
seguintes providências:
4.Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;
5.Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;
6.Notifique-se o denunciado para que preste esclarecimentos no prazo
de dez dias úteis.
7.Oficie-se a SENACON para que encaminhe cópia do procedimento
administrativo 08012.001306/2019-74.

Proceda-se ao registo nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 12 de Setembro de 2019.

LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
18ª Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

LILIANE DA FONSÊCA LIMA ROCHA
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº 069/19-19ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 069/19-19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Considerando a tramitação do Ofício Circular nº 35/2019/CSA-
SENACON/CGCTSA/DPDC/ SENACON/MJ, nesta Promotoria de
Justiça, dando ciência sobre a instauração do Processo Administrativo
nº 08012.001112/2019-79, em desfavor da empresa DECOLAR.COM,
localizada na Alameda Grajaú, 219, 2º andar, Alphaville Centro Industrial
e Empresarial, Barueri, São Paulo-SP, CEP: 06454-050.

Considerando os indícios de irregularidades quanto suposta violação ao
dever de efetiva informação, em decorrência das dificuldades de
reacomodação de passageiros da Avianca por ocasião de sua crise
financeira;

Considerando a necessidade de se investigar os fatos, para o seu fiel
esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;

PORTARIAS Nº Portarias   -   ,    -
Recife, 23 de agosto de 2019
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Francisco Dirceu Barros
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
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Taciana Alves de Paula Rocha
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Maviael de Souza Silva
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Paulo Augusto de Freitas Oliveira
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Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos
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RESOLVE:

Instaurar o Inquérito Civil nº 069/19-19, adotando a Secretaria da
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:

1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;

3. Oficie-se ao Procon Recife, para que proceda fiscalização no
estabelecimento comercial  da pessoa jurídica invest igada,
encaminhando relatório circunstanciado a esta Promotoria de Justiça no
prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma da Lei Federal nº 8.625/93.

Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

Proceda-se à inscrição nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 23 de agosto de 2019.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 070/19-19ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 070/19-19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Considerando a tramitação da representação 11443268, nesta
Promotoria de Justiça, configurando como denunciado a empresa
RAPPI BRASIL, localizada Rua Tenente Negrão, 90 ; Itaim Bibi, São
Paulo-SP, CEP: 04530-910;

Considerando os indícios de cometimento de ilícito devido a práticas e
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

Considerando a necessidade de se investigar os fatos, para o seu fiel
esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:

Instaurar o Inquérito Civil nº 070/19-19, adotando a Secretaria da
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:

1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;

3. Notifique-se à denunciada, para que apresente informações sobre a
respectiva denúncia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma do art.
26, II, da Lei Federal nº 8.625/93 c/c art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85.

Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

Proceda-se à inscrição nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 23 de agosto de 2019.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 070/19-19ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 070/19-19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Considerando a tramitação da representação 11443268, nesta
Promotoria de Justiça, configurando como denunciado a empresa
RAPPI BRASIL, localizada Rua Tenente Negrão, 90 ; Itaim Bibi, São
Paulo-SP, CEP: 04530-910;

Considerando os indícios de cometimento de ilícito devido a práticas e
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

Considerando a necessidade de se investigar os fatos, para o seu fiel
esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:

Instaurar o Inquérito Civil nº 070/19-19, adotando a Secretaria da
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:

1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;

3. Notifique-se à denunciada, para que apresente informações sobre a
respectiva denúncia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma do art.
26, II, da Lei Federal nº 8.625/93 c/c art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85.

Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Proceda-se à inscrição nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 23 de agosto de 2019.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 071/19-19ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 071/19-19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Considerando a tramitação da representação 10192237, nesta
Promotoria de Justiça, figurando como denunciado a pessoa jurídica
Cinemark localizado no Shopping Riomar, na Av. República do Líbano,
251, Loja 4001, Pina, Recife – PE, CEP: 51110-160.

Considerando os indícios de suposta exibição de trailers de filmes
adultos em desacordo com classificação indicativa;

Considerando a necessidade de se investigar os fatos, para o seu fiel
esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:

Instaurar o Inquérito Civil nº 071/19-19, adotando a Secretaria da
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:

1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;

3. Oficie-se ao Procon Recife, para que proceda fiscalização no
estabelecimento comercial  da pessoa jurídica invest igada,
encaminhando relatório circunstanciado a esta Promotoria de Justiça no
prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma da Lei Federal nº 8.625/93.

Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

Proceda-se à inscrição nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 23 de agosto de 2019.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº  072/19-19ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 072/19-19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Considerando o Ofício nº 262/2019 – CAOP/CON, nesta Promotoria de
Justiça, figurando como infratora a pessoa jurídica BLANKE INDUSTRIA
DE PESCADO LTDA, localizada na Rua Historiador Luiz do Nascimento,
nº 450, Várzea, Recife/PE.

Considerando o Acordo de Cooperação Técnica nº 001/2018 firmado
entre o Ministério Público de Pernambuco e o IPEM, visando o
intercâmbio de informações relacionadas à metrologia.

Considerando as irregularidades em instrumento de pesagem não
submetido à verificação periódica na empresa Blanke Industria de
Pescado Ltda.

Considerando a necessidade de se investigar os fatos, para o seu fiel
esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:

Instaurar o Inquérito Civil nº 072/19-19, adotando a Secretaria da
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:

1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;

3. Notifique-se à denunciada, para que apresente informações sobre a
respectiva denúncia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma do art.
26, II, da Lei Federal nº 8.625/93 c/c art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85.

Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

Proceda-se à inscrição nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 23 de agosto de 2019.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº  073/19-19ª PJCON
INQUÉRITO CIVIL nº 073/19-19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas
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Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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pelos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados
com os artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347,
de 14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Considerando o Ofício nº 262/2019 – CAOP/CON, nesta Promotoria de
Justiça, figurando como infratora a pessoa jurídica BOMPREÇO
SUPERMECADOS DO NORDESTE LTDA, localizada na Av. rosa e
Silva, nº 1644, Espinheiro, Recife/PE e na Av Vereador Otacílio
Azevedo, nº 2146, Nova Descoberta, Recife/PE.

Considerando o Acordo de Cooperação Técnica nº 001/2018 firmado
entre o Ministério Público de Pernambuco e o IPEM, visando o
intercâmbio de informações relacionadas à metrologia.

Considerando as irregularidades consistentes na falta de indicação
quantitativa dos produtos cárneos comercializados.

Considerando a necessidade de se investigar os fatos, para o seu fiel
esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:

Instaurar o Inquérito Civil nº 073/19-19, adotando a Secretaria da
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:

1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;

3. Notifique-se à denunciada, para que apresente informações sobre a
respectiva denúncia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma do art.
26, II, da Lei Federal nº 8.625/93 c/c art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85.

Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

Proceda-se à inscrição nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 23 de agosto de 2019.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº  074/19-19ª PJCON
INQUÉRITO CIVIL nº 074/19-19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

Considerando o Ofício nº 262/2019 – CAOP/CON, nesta Promotoria de
Justiça, figurando como infratora a pessoa jurídica JURANDIR PIRES
GALDINO & CIA, localizada na Rua Professor Benedito Monteiro, nº
224, Madalena, Recife/PE, CEP 50720-545.

Considerando o Acordo de Cooperação Técnica nº 001/2018 firmado
entre o Ministério Público de Pernambuco e o IPEM, visando o
intercâmbio de informações relacionadas à metrologia.

Considerando as irregularidades na comercialização de produtos,
consistentes em ausência de restrição de faixa etária, de documento
fiscal e selo de identificação de conformidade.

Considerando a necessidade de se investigar os fatos, para o seu fiel
esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:

Instaurar o Inquérito Civil nº 074/19-19, adotando a Secretaria da
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:

1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;

3. Notifique-se à denunciada, para que apresente informações sobre a
respectiva denúncia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma do art.
26, II, da Lei Federal nº 8.625/93 c/c art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85.

Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

Proceda-se à inscrição nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 23 de agosto de 2019.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.341/2019 
 

Onde se lê: 
 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas,  nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 

 
DATA 

DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

15.09.2019 Domingo 
13h às 17h Cabo de Santo 

Agostinho 
Thinneke Hernal Steens 

 
Leia-se: 
 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas,  nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 

 
DATA 

DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

15.09.2019 Domingo 
13h às 17h Cabo de Santo 

Agostinho 
Alice de Oliveira Morais 

 

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 2.341/2019

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 2.341/2019



ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.342/2019 
 
 

Onde se lê: 
 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 3 - NAZARÉ DA MATA 

Goiana, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Condado, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do Carro, 
Lagoa de Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, Timbaúba, Tracunhaém, Vicência 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

16.09.2019 Segunda-feira Nazaré da Mata Patrícia Ramalho de Vasconcelos 

 

 
 
Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 3 - NAZARÉ DA MATA 

Goiana, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Condado, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do Carro, 
Lagoa de Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, Timbaúba, Tracunhaém, Vicência 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

16.09.2019 Segunda-feira Nazaré da Mata Fabiano de Araújo Saraiva 
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ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 2.342/2019



 

 

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO 
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES 

21.09.19 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Jaboatão 
Renato Barbosa dos Santos 

Rosa Christina Oliveira 

22.09.19 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Jaboatão 
Rosa Christina Oliveira 

Vanessa Campos 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES 

21.09.19 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Jaboatão 
Rosa Christina Oliveira 

Renato Barbosa dos Santos 

22.09.19 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Jaboatão 
Renato Barbosa dos Santos  

Vanessa Campos 

 

ANEXOS - PORTARIA POR-SGMP Nº 821/2019

ANEXOS - PORTARIA POR-SGMP Nº 821/2019



 

 

 

 

                                    ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO 
 COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

MOTORISTAS 
(TITULAR E 

SUBSTITUTO) 

21.09.19 sábado 
13:00 hs às 

17:00 hs 
Nazaré da Mata 

José Francisco de Lima 
Filho 

Romildo de Freitas Gomes 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

MOTORISTAS 
(TITULAR E 

SUBSTITUTO) 

21.09.19 sábado 
13:00 hs às 

17:00 hs 
Nazaré da Mata 

José Francisco de Lima 
Filho 

José Luiz Querino 

 

ANEXOS - PORTARIA POR-SGMP Nº 822/2019

ANEXOS - PORTARIA POR-SGMP Nº 822/2019
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